
 

 
CONCORRÊNCIA 
00010/2024 
  

CONTRATANTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DO BOM JARDIM 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO E OBRAS 
DE BOM JARDIM/PE 
 
 
OBJETO 
 Revitalização e Paisagismo da Praça São João, da Vila Noelândia de Bom 
Jardim – PE. 
 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO  
R$ 1.123.897,24 (um milhão e cento e vinte e três mil e oitocentos e noventa 
e sete reais e vinte e quatro centavos).  
 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 31/10/2024 às 11h (horário de Brasília) 
 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
MENOR PREÇO GLOBAL 
 
MODO DE DISPUTA: 
ABERTO 
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EDITAL DE LICITAÇÃO - RETIFICADO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO E OBRAS DE BOM 

JARDIM/PE 

CONCORRÊNCIA Nº 00010/2024 

(Processo n° 00074/2024) 

 

Torna-se público que a SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

URBANO E OBRAS DE BOM JARDIM/PE, por meio da Comissão Permanente de Contratação, 

sediada Praça 19 de Julho, S/N - Centro – Bom Jardim/PE, realizará licitação, na modalidade 

CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 e demais 

legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a Revitalização e Paisagismo da Praça São João, da Vila 

Noelândia do Bom Jardim - PE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em único item. A escolha do critério de julgamento pelo menor 

preço global visa garantir transparência, eficiência e economia na contratação de bens ou serviços 

públicos.  

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar desta licitação os interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação. O procedimento necessário para a realização do referido 

credenciamento, está disponível no endereço: https://bnccompras.com/Home/Login: 

2.1.1. DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir do dia 25 de setembro de 2024 às 

08h00min; 

2.1.2. DO ENCERRAMENTO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até o dia 31 de 

outubro de 2024, às 09h00min 

2.1.3. Data de abertura da sessão pública: 31/10/2024. Horário: 11:00 - horário de Brasília. 

2.1.4. Data para início da fase de lances: prevista para ocorrer nessa mesma sessão 

pública. Local: https://bnccompras.com  

 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://bnccompras.com/Home/Login
https://bnccompras.com/
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2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

2.5. Não poderão disputar esta licitação: 

2.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários;  

2.5.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

2.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.5.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.5.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.5.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.5.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

2.5.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 

que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 

14.133, de 2021. 

2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1


 

5 

 

2.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 2.5.2 e 2.5.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 

da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.9. O disposto nos itens 2.5.2 e 2.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física 

ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 

inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.11. A vedação de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 

data e o horário estabelecidos, até 02 (duas) horas antes da abertura da sessão pública. 

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 

disposto nos itens deste Edital. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

3.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.4.3. Não possui em seu quadro societário, servidor público da ativa do Município ou de 

qualquer entidade a ele vinculada.  

3.4.4. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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3.5. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 

do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.7.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.7.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 e/ou 3.7 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta 

e obedecerá às seguintes regras: 

3.12.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

3.12.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.13.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

3.13.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 3.12 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

3.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

3.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, e 

anexo dos seguintes campos, bem como o envio em anexo da proposta de preço inicial também no 

sistema eletrônico (Proposta em papel timbrado, assinada e com CNPJ), atendendo ao subitem 

4.3. 

4.1.1. valor do item; 

4.1.2. Quantidade cotada. 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. A Empresa Licitante deverá apresentar junto à sua proposta de preços para a obra em 

questão: 

1. Planilha Orçamentária; 

2. Cronograma Físico-Financeiro; 

3. Composição de Custos Unitários de todos os serviços previstos; 

4. Composição analítica do BDI - Bonificação e Despesas Indiretas; 

5. Composição analítica dos Encargos Sociais. 

 

4.4. Quanto às composições de custos unitários, estas devem prioritariamente ser apresentadas 

no formato clássico constante em várias publicações técnicas e tabelas oficiais (TCPO, SEINFRA, 

SICRO, etc), por exemplo: 
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(Exemplo de composição de custos unitários no formato clássico; fonte: SEINFRA-CE) 

 

4.5.  Se a empresa optar por utilizar atividades auxiliares nas composições dos serviços orçados, 

inclusive para mão-de-obra (por exemplo: “pedreiro com encargos complementares”), na 

documentação da proposta de preços deverão constar as composições de custos unitários de todas 

as atividades auxiliares utilizadas. 

4.6. Preferencialmente, a empresa licitante deverá apresentar sua planilha orçamentária em 

conformidade com o modelo referencial disponibilizado pela Administração, que servirá como base 

para análise das propostas. 

4.7. Se possível, solicitar às empresas licitantes a apresentação da proposta e composições de 

custos em meio digital, em arquivos abertos de planilha eletrônica (ODS ou XLS), visando facilitar 

as análises técnicas. 

4.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

4.9. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.10. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

4.11. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.12. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados 

com disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura 

cessão de mão de obra para fins tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 

123/2006. 

4.13. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como 

de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

4.14. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

4.15. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.15.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos.  
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4.16. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 

do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até 02 (duas) horas antes da abertura da 

sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação/Comissão e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$ 1.000,00 (mil reais).  

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissão, 

auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.15. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa 

competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances.  

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão 

persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 

após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão 

aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 

à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez 

por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido 

no subitem anterior. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

5.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

5.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

5.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 

órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 

licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 

localize; 

5.19.2.2. empresas brasileiras; 

5.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

5.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após 

definido o resultado do julgamento. 

5.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

5.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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5.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

5.20.4. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, 

no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após 

a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.20.5. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a 

partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.21. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação 

e julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.5. do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.1.3. Consulta consolidada (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte 

das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, 

caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao 

benefício.  

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente 

de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 

ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de 

setembro de 2022. 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.6.1. Contiver vícios insanáveis; 

6.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no projeto básico/termo de 

referência; 

6.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

6.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela administração; 

6.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

6.7.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.7.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

 

6.8.1. Os preços unitários ofertados para todos os serviços da planilha orçamentária 

deverão estar limitados aos valores unitários do orçamento referencial da Administração, que 

adotou como referência a tabela do SINAPI-PE MAIO 2024 / ORSE-SE ABRIL 2024 / 

COMPOSIÇÕES / SEM DESONERAÇÃO / BDI = 20,50%.  

6.8.2. Será desclassificada a proposta que apresentar preços unitários e/ou global 

superiores aos valores orçados pela Administração. 

6.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, independentemente do regime de execução. 

6.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 

último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

6.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 

dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 

detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 

respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos 

preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-

integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis 

no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 

os custos da contratação; 

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

no objeto. 

6.13. Caso o Projeto Básico/Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

6.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente 

de Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 

verificação de uma que atenda às especificações constantes no Projeto Básico/Termo de 

Referência.  

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Projeto Básico/Termo de Referência, necessários e suficientes 

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins 

de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62


 

15 

 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia.  

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência 

ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 

(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 

7.9. A habilitação será verificada por meio de documentos apresentados pelo interessado. 

7.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, 

§1º, e art. 6º, §4º). 

7.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

7.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.11. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos 

e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.11.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico/Termo 

de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento 

das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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7.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º): 

7.12.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

e 

7.12.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

7.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

7.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 

disposto no subitem 7.12.1.  

7.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 

o subitem anterior. 

8. DA HABILITAÇÃO E DOCUMENTOS  
 
Habilitação Jurídica 
 

8.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

8.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

8.8. Cópia da Cédula de Identidade dos sócios ou responsáveis legais.  

8.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

8.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); declaração 

de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

8.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.14. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.15. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.16. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados 

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.17. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.18. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); Quando no texto da certidão a que se refere, excluir os 

processos do PJE, será obrigatória, também, a apresentação Certidão negativa de falência 1º e 2º 

Grau emitidas na forma da Instrução Normativa do TJPE nº 07 de 02/06/2014, na Resolução do 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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CNJ nº 185 e na Lei 11.419/2006, ou de sua jurisdição, expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante em processo judicial eletrônico; 

8.19. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos dois últimos exercícios sociais, comprovando; 

8.19.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um); 

8.19.2. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão atender 

a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. 

8.19.3. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 

pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.20.      Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 

para fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado 

da parcela pertinente. 

8.21. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

8.22. Comprovação de visita ao local da obra, a ser realizada por preposto da empresa licitante 

ou responsável técnico da empresa até o último dia útil. O correspondente atestado de visita deverá 

ser formalmente elaborado contendo a identificação da empresa e do signatário, a data que foi 

efetuada a visita, e basicamente com os seguintes termos: ► "DECLARAMOS sob as penalidades 

da lei, que visitamos o local de execução da obra ou serviços e tomamos pleno conhecimento das 

condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos relativamente ao objeto da 

Concorrência nº 00010/2024." ◄. Após a visita e como condição para a sua validade, o referido 

documento será visado por: Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Obras - Sítio Bom Fim, SN - 

Zona Rural - Rodovia PE-88 - Tel: (81) 36381156 - 08:00 às 13:00 horas. 

8.23. No caso do licitante desejar efetuar a visita com o acompanhamento de um responsável do 

Município, deverá comunicar previamente a Comissão com a devida antecedência, observado o 

prazo máximo de realização da referida visita, necessária para que seja feito o agendamento junto 

ao setor competente do órgão. 

8.24. No caso de opção pela não visita, a empresa deverá apresentar declaração formal assinada 

pelo seu responsável técnico ou responsável legal que tem pleno conhecimento das condições 

relativas a natureza da obra ou serviços a serem executados, contendo a identificação da empresa 

e do signatário, local e data, e basicamente com os seguintes termos: ► "DECLARAMOS sob as 

penalidades da lei, de que temos pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à 

natureza dos trabalhos relativamente ao objeto da Concorrência nº 00010/2024, assumindo total 

responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizaremos para quaisquer 

questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com a Prefeitura Municipal 

do Bom Jardim - PE" ◄. 

Qualificação Técnica 
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8.25. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a 

empresa licitante fornecido objeto compatíveis e pertinentes com o objeto deste Edital, devendo o 

atestado conter, além do nome do atestante, seu endereço e telefone, ou qualquer outra forma de 

que o agente de contratação possa valer-se para manter contato com a empresa declarante. 

8.26. Certidão de Registro, vigente na data do certame, emitido pelo conselho profissional 

competente, CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia e/ou CAU – Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo (em conformidade com o inciso V do Art. 67 da Lei 14.133/2021). 

8.27. ACERVO TÉCNICO PROFISSIONAL: A Empresa Licitante deverá comprovar que possui 

no seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior 

detentor de atestado(s) de capacidade técnica na execução de obra ou serviço de características 

semelhantes ao Objeto do presente certame, através de atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) 

jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente certificado pelo CREA – Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia e/ou CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo, referente à obra 

similar, incluindo obrigatoriamente os seguintes serviços ou similares planilhados no orçamento 

base, apresentados na(s) Certidões de Acervo Técnico - C.A.T.’s, relativas às parcelas de maior 

relevância e valor significativo indicadas abaixo (em conformidade com o inciso I e § 1º do Art. 67 

da Lei 14.133/2021). Nos termos do Acórdão 1.446/2015-P do TCU, a comprovação do vínculo 

profissional do responsável técnico deve admitir a apresentação de cópia da carteira de trabalho, 

do contrato social do licitante, do contrato de prestação de serviço ou, ainda, de declaração de 

contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado, desde que acompanhada da 

anuência deste. 

 

1. ALVENARIA DE PEDRA ARGAMASSADA/ MURO DE ARRIMO/ MURETA DE PEDRA 

2. SISTEMA GERADOR FOTOVOLTAICO (ENERGIA SOLAR) 

3. ATERRO OU REATERRO MANUAL 

4. REVESTIMENTO EM PEDRA ORNAMENTAL 

5. POSTE METÁLICO GALVANIZADO 

6. PISO/PASSEIO EM BLOCOS INTERTRAVADOS DE CONCRETO 

7. GUARDA-CORPO METÁLICO 

 

8.28.  ACERVO TÉCNICO OPERACIONAL (DA EMPRESA): A Empresa Licitante deverá 

comprovar sua experiência e capacidade operacional na execução de obra ou serviço de 

características semelhantes ao Objeto do presente certame, através de atestado(s) fornecido(s) por 

pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, cuja contratada seja a licitante, acompanhado(s) 

de ART e/ou RRT registrada à época da execução do(s) serviço(s), incluindo obrigatoriamente os 

seguintes serviços planilhados no orçamento base, relativos às parcelas de maior relevância e valor 

significativo indicadas abaixo (em conformidade com o inciso II e § 2º do Art. 67 da Lei 14.133/2021): 

 

1. ALVENARIA DE PEDRA ARGAMASSADA/ MURO DE ARRIMO/ MURETA DE PEDRA 

2. SISTEMA GERADOR FOTOVOLTAICO (ENERGIA SOLAR) 
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3. ATERRO OU REATERRO MANUAL 

4. REVESTIMENTO EM PEDRA ORNAMENTAL 

5. POSTE METÁLICO GALVANIZADO 

6. PISO/PASSEIO EM BLOCOS INTERTRAVADOS DE CONCRETO 

7. GUARDA-CORPO METÁLICO 

 

Declarações 

8.29. Apresentar as declarações constantes nos itens 3.4 e 3.7 deste edital. 

9. DOS RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos. 

9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1


 

21 

 

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico https://bomjardim.pe.gov.br/,  https://bnccompras.com/Home/Login, ou a partir de 

solicitação de vistas do processo físico. 

 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

10.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

10.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

10.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

10.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

10.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; ou 

10.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital;  

10.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

10.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

10.1.5. Fraudar a licitação 

10.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

10.1.6.1. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

10.1.6.2. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

10.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

10.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na lei nº 14.133, de 2021, a administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal:  

10.2.1. Advertência;  

10.2.2. Multa; 

10.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e 

https://bomjardim.pe.gov.br/
https://bnccompras.com/Home/Login
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.3.4. Os danos que dela provierem para a administração pública; 

10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1 , 10.1.2 e 10.1.3 a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4 , 10.1.5 , 10.1.6 , 10.1.7 e 10.1.8a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1 , 10.1.2 e 10.1.3, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 

entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4 , 10.1.5 , 10.1.6 , 10.1.7 e 10.1.8 bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1 , 10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 12.1.3 , caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 

às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 

da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelos seguintes meios:  

11.3.1. Pelo e-mail: bomjardimeditais20@gmail.com e através da plataforma BNC 

(https://bnccompras.com/Home/Login).  

11.3.2. Protocolizando o original, nos horários de expediente acima indicados, 

exclusivamente no seguinte endereço: Praça 19 de Julho, S/N - Centro – Bom Jardim – PE;  

11.3.3. Remetida via postal - com Aviso de Recebimento AR - ao endereço constante do 

preâmbulo deste Edital, aos cuidados do Agente de Contratação, Laete Kelwe Gomes da Silva. 

Não sendo rigorosamente observadas as exigências deste subitem, a petição não será 

conhecida. 

 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

11.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

11.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:bomjardimeditais20@gmail.com
https://bnccompras.com/Home/Login
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12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Agente de Contratação/ Comissão. 

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://bnccompras.com/Home/Login. 

12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

12.11.1. ANEXO I – PROJETO BÁSICO 

12.11.2. ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA 

12.11.3. ANEXO III - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

12.11.4. ANEXO V – MODELOS DE DECLARAÇÕES 

 
Bom Jardim, 24 de setembro de 2024. 

 
 
 

 

 

João Francisco da Silva Neto 

Prefeito 

 

 

https://bnccompras.com/Home/Login
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Mayr Gustavo de Oliveira  
Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano e Obras 

 

 

Laete Kelwe Gomes da Silva 
Agente de Contratação 
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ANEXO I – PROJETO BÁSICO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

   

   

   
   
   

   

MEMORIAL DESCRITIVO   
   
   
 

   

Projeto Executivo de Revitalização e Paisagismo da Praça São João, da Vila Noelândia do 
Bom Jardim 

   
   
   
   
   
   
   
   

   

   

 

 

 

 

 

 

 

Av. Presidente Castelo Branco, Centro - Bom Jardim-PE   
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1. INTRODUÇÃO   
   

O presente memorial tem por finalidade estabelecer as informações, condições e 
diretrizes técnicas sobre a obra de Construção de Praça São João, da Vila Noelândia, 
localizado na Av. Presidente Castelo Branco, Centro - Bom Jardim-PE.    

   

A elaboração deste trabalho visa estabelecer as diversas fases da obra, 
desenvolvendo uma metodologia para a execução das atividades e etapas da 
construção, a fim de assegurar um controle permanente e o melhor padrão de 
qualidade, seguindo os projetos e normas da ABNT.   

Este documento contém a Proposta de Intervenção justificada pelo Memorial 
Descritivo, as Disposições Preliminares para execução dos serviços, a Especificação 
Técnica, a Documentação Fotográfica e o Projeto de Arquitetura; itens fundamentais 
para o alcance das metas estabelecidas pela Prefeitura na correta execução do projeto.   

É responsabilidade da Prefeitura Municipal de Bom Jardim a elaboração e 
conclusão do processo licitatório e a fiel execução da obra.   

Obra: Projeto de Construção de Praça São João, da Vila Noelândia, localizado na 
Av. Presidente Castelo Branco, Centro - Bom Jardim-PE.   

   

DESENHO: Jaide Gomes – Arquiteta do Escritório DECOR ARQUITETURA   

   

   

1.1 Componentes do Informe Técnico   
   

 O Projeto Básico tem como objetivo reunir um conjunto de dados, com nível de 
precisão satisfatório, a fim de caracterizar a obra, tomando por base os estudos 
técnicos preliminares, caracterizando plenamente o objeto e permitindo uma avaliação 
precisa dos custos.   

   

 A obra será realizada sob Administração Indireta, ou seja, através de uma 
empresa contratada por licitação a ser realizada pelo fundo municipal do Bom Jardim, 
com controle e fiscalização do Departamento de Engenharia desta Municipalidade.   

   

O Projeto Básico de Engenharia está sendo apresentado em volume único e contém:   

  

   

✓ Planta de Locação, Plantas Baixas, Cortes, Fachadas e Detalhes Gerais;   

✓ Projetos Complementares;   

✓ Memória de Cálculo dos Quantitativos;   

✓ Planilha Orçamentária;   

✓ Detalhamento de BDI - Bonificação e Despesas Indiretas;   

✓ Cronograma Físico-Financeiro;   

✓ Memorial Descritivo;   

✓ Especificações Técnicas;   

✓ Relatório Fotográfico;   
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✓ Anotação de Responsabilidade Técnica; 

✓ Declarações e anexos.   

   

   

   

Todos os projetos deverão estar aprovados pelos órgãos competentes: Prefeitura, 
órgãos necessários antes do início da obra.   

   

1.2 Generalidades   

   

   

O presente memorial tem por objetivo discriminar os serviços e materiais a 
empregar e orientar a execução dos serviços na obra.   

Em caso de divergências deve ser seguida a hierarquia conforme segue, devendo, 
entretanto, serem ouvidos os respectivos autores e a fiscalização:   

   

1º. Projeto Arquitetônico Executivo;   

 2º. Memorial Descritivo;  

2. MAPA DE SITUAÇÃO   
   

 
   

3. MEMORIAL DESCRITIVO E JUSTIFICATIVO   
   

3.1 Resumo da Obra   
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3.1.1 Empreendimento:    

   

   

Projeto Executivo de Revitalização e Paisagismo da Praça São João, da Vila 
Noelândia  do Bom Jardim   

 
3.1.2 Localização:   

Av. Presidente Castelo Branco, Centro - Bom Jardim-PE   

   

3.1.3 Empreendedor   

Prefeitura do Bom Jardim/PE (Recursos próprios)   

   

 

3.1.4 Custo estimado do Investimento:   

VALOR TOTAL: R$ 1.123.897,24 (um milhão e cento e vinte e três mil e oitocentos e 
noventa e sete reais e vinte e quatro centavos).  
 

   

 

3.1.5 Prazo de Execução:   

   

4 (quatro) meses  

   

   

 

3.2 Informações do Município do Bom Jardim/PE   

   

Fundação: 29 de julho de 1757   

Gentílico: Bonjardinense    

Prefeito: João Francisco da Silva Neto   

   

   

3.1.1 História   
   

Envolta em poética lenda está a fundação de Bom Jardim. O povoado 
desenvolveu-se no entorno de uma capela em homenagem a Santa Ana. Seus 
primeiros habitantes foram mercadores de algodão do sertão da Paraíba, com grande 
movimento de tropeiros que buscavam o algodão bruto em Campina Grande para 
beneficiá-lo no Recife. A igreja matriz, em estilo toscano, foi construída por missionários 
capuchinhos em 1876.   

   

Sobre o nome Bom Jardim há uma lenda, segundo a qual o primitivo proprietário 
das terras da região no início do século XVIII contratou um capelão para dar assistência 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Algod%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Sert%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Para%C3%ADba
https://pt.wikipedia.org/wiki/Para%C3%ADba
https://pt.wikipedia.org/wiki/Campina_Grande
https://pt.wikipedia.org/wiki/Campina_Grande
https://pt.wikipedia.org/wiki/Recife
https://pt.wikipedia.org/wiki/Recife
https://pt.wikipedia.org/wiki/Recife
https://pt.wikipedia.org/wiki/Igreja_matriz
https://pt.wikipedia.org/wiki/Igreja_matriz
https://pt.wikipedia.org/wiki/Igreja_matriz
https://pt.wikipedia.org/wiki/Igreja_matriz
https://pt.wikipedia.org/wiki/Mission%C3%A1rio
https://pt.wikipedia.org/wiki/Mission%C3%A1rio
https://pt.wikipedia.org/wiki/Mission%C3%A1rio
https://pt.wikipedia.org/wiki/Mission%C3%A1rio
https://pt.wikipedia.org/wiki/Mission%C3%A1rio
https://pt.wikipedia.org/wiki/Mission%C3%A1rio
https://pt.wikipedia.org/wiki/1876
https://pt.wikipedia.org/wiki/1876
https://pt.wikipedia.org/wiki/1876
https://pt.wikipedia.org/wiki/1876
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religiosa à população local. O capelão foi habitar em uma elevação, em um lugar cheio 
de árvores frondosas e paus-d´arco, circundado por um riacho. Extasiado com a beleza 
do lugar, o capelão exclamou: "Este sim é um Bom Jardim!", a partir daí passou-se a 
chamar o curato do Bom Jardim.   

   

Na época de sua criação o município de Bom Jardim tinha cerca de 2 273 
quilômetros quadrados, incluindo toda a Microrregião do Alto Capibaribe, e mais da 
metade da Microrregião do Médio Capibaribe.   

   

Ao longo dos anos, o município perdeu seu enorme território para a criação de 15 
municípios: Surubim, João Alfredo, Macaparana, São Vicente Férrer, Machados, 
Taquaritinga do Norte, Orobó, Vertente do Lério, Salgadinho, Casinhas, Vertentes, Frei 
Miguelinho, Santa Cruz do Capibaribe, Santa Maria do Cambucá e Toritama.    

   

   

   

   

3.2.2 Geografia   
   

Localiza-se a uma latitude 07º47'45" sul e a uma longitude 35º35'14" oeste. Sua 
população estimada em 2013 era de 38 871 habitantes.   

   

Possui atualmente uma área de 208,39 km².   

   

   

3.2.3 Relevo   
   

O município de Bom Jardim situa-se no Planalto da Borborema, formado por 
maciços e outeiros altos. A altitude varia de 650 a 1.000 metros. O relevo é geralmente 
movimentado, com vales profundos e estreitos dissecados. Os solos variam com a 
altitude:   

   

• Superfícies suave onduladas a onduladas: ocorrem os Planos solos, de profundidade 
média, ótima drenagem, ácidos a moderadamente ácidos e fertilidade natural média; 
ocorrem também os solos Podzólicos, profundos, argilosos, e de fertilidade natural 
média a alta.   

• Nas elevações: ocorrem os solos Litólicos, rasos, argilosos e de fertilidade natural 

média.  

 Vales dos rios e riachos: ocorrem os Planossolos, de média profundidade, 
imperfeitamente drenados, textura média/argilosa, moderadamente ácidos, fertilidade 
natural alta e problemas de salinização.   

   

Ocorrem ainda afloramentos de rochas. Está localizada em Bom Jardim a maior 
reserva de Granito Marrom Imperial do mundo.    

   

   

3.2.4 Vegetação   
   

A vegetação nativa é composta por Florestas Subcaducifólica e Caducifólica, 
próprias das áreas agrestes.   
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3.2.5 Hidrografia   
   

O município de Bom Jardim está situado nos domínios da bacia hidrográfica do Rio 
Goiana. Seus principais tributários são os rios Orobó, Tracunhaém e Caiai, além dos 
riachos: Cachoeirinha, Modo, Câmara, Pirauá, do Tanque, Grande, Canguangue, Altos 
e Aroeiras. Os principais cursos d´água são temporários. A Represa de Pedra Fina é o 
principal reservatório do município.   

   

   

3.2.6 Clima   
   

O município está incluído na área geográfica de abrangência do semiárido 
brasileiro, definida pelo Ministério da Integração Nacional em 2005. Esta delimitação 
tem como critérios o índice pluviométrico, o índice de aridez e o risco de seca.   

   

   

3.2.7 Aspectos socioeconômicos   

   

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal-IDH-M é de 0,618, o que situa o 
município em 94º no ranking estadual e em 4348º no nacional.   

   

   

   

4. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES   

   

Para efeito das presentes especificações, o termo CONTRATADA define o 
proponente vencedor do certame licitatório, a quem será adjudicado o objeto da licitação, 
o termo FISCALIZAÇÃO define a equipe que representará o fiscal da Prefeitura 
Municipal de Rio das Antas perante a CONTRATADA e, a quem este último dever-se-á 
reportar, e o termo CONTRATANTE define a Prefeitura Municipal de Rio das Antas.   

Na execução de todos os projetos e serviços a CONTRATADA deverá seguir as 
Normas Técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e as normas 

citadas no decorrer destas Especificações.   

A empresa deve apresentar certificado de treinamento de NR35 (trabalho em 
altura) para todos os funcionários que executem serviço acima de 2,00 m acima do nível 

inferior.   

A execução de todos os serviços obedecerá rigorosamente às indicações 
constantes no projeto, conforme plantas, além das prescrições contidas neste memorial, 
e demais documentos integrantes do contrato.   

1.1. DISCREPÂNCIAS, PRIORIDADES E INTERPRETAÇÕES.   

   

Em caso de dúvidas quanto à interpretação do Memorial Descritivo, Projetos, ou    

Detalhes,  deverão  ser  consultados  os  Responsáveis  técnicos  ou  a   
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CONTRATANTE, nesta ordem. Em casos de divergências entre os projetos e este 
Memorial Descritivo prevalecerão sempre os primeiros.   

Todos os detalhes constantes dos desenhos e não mencionados neste Memorial 
Descritivo, assim como os detalhes aqui mencionados e, não constantes dos desenhos, 
serão interpretados como fazendo parte integrante do projeto.   

Nenhuma alteração nos desenhos fornecidos, bem como nas especificações 
pode ser feita sem consulta prévia e autorização por escrito dos autores do projeto e 
aprovação da CONTRATANTE. A FISCALIZAÇÃO poderá impugnar qualquer trabalho 
feito em desacordo com os desenhos e especificações.   

A CONTRATADA se obriga a tomar conhecimento e consultar todos os projetos 

antes e durante a execução de quaisquer serviços.   

1.2. ORIENTAÇÃO GERAL E FISCALIZAÇÃO   

   

A CONTRATADA se obriga a facilitar meticulosa fiscalização dos materiais e 
execução das obras e serviços contratados, facultando à FISCALIZAÇÃO o acesso a 
todas as partes das obras contratadas. Obriga-se do mesmo modo, a facilitar a 
fiscalização em depósitos ou dependências onde se encontrem materiais destinados à 
construção, serviços e obras em reparo.   

Fica assegurado à FISCALIZAÇÃO o direito de ordenar a suspensão das obras 
e serviços sempre que estes estiverem em desacordo com os projetos e especificações. 
A CONTRATADA se obriga a retirar da obra, imediatamente após o recebimento da 
comunicação em diário de obra, qualquer empregado que venha a demonstrar conduta 
nociva ou incapacidade técnica.   

Todos os materiais a serem empregados na obra deverão ser novos, 
comprovadamente de primeira qualidade e, estarem de acordo com as especificações, 
devendo ser submetidos à aprovação da FISCALIZAÇÃO, com exceção de eventuais 
serviços de remanejamento onde estiver explícito o reaproveitamento.   

A CONTRATADA deverá submeter à FISCALIZAÇÃO amostras de todos os 
materiais a serem empregados nos serviços, antes de executá-los. Se julgar necessário, 
a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar à CONTRATADA a apresentação de informação por 
escrito, dos locais de origem dos materiais ou de certificados de ensaios relativos aos 
mesmos. A CONTRATADA fica obrigada a substituir materiais e serviços não aprovados 
pela FISCALIZAÇÃO.   

A CONTRATADA deverá providenciar a aquisição dos materiais tão logo seja 
contratado, visando o cumprimento dos prazos. A FISCALIZAÇÃO não aceitará a 
alegação de atraso dos serviços devido ao não fornecimento dos materiais pelos 
fornecedores.   

Nenhum pagamento adicional será efetuado em remuneração aos serviços aqui 
descritos, os custos respectivos deverão estar incluídos nos preços unitários e/ou no 

global constantes da proposta da CONTRATADA.   
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A CONTRATADA assume o risco existente de perda de serviços e materiais, bem 
como retrabalhos necessários ao cumprimento do objeto, risco de imprecisão de 
quantidades e valores previstos no projeto.   

Considerar-se-á, inapelavelmente, a CONTRATADA como altamente 

especializada nas obras e serviços em questão e que, por conseguinte, deverá ter 

computado, no valor global da sua proposta, também, as complementações e acessórios 

por acaso omitidos nas especificações, mas implícitos e necessários ao perfeito e 

completo funcionamento de todos os materiais, peças, etc. Possíveis indefinições, 

omissões, falhas ou incorreções das especificações ora fornecidas, não poderão 

constituir pretexto para a CONTRATADA cobrar serviços adicionais à proposta 

apresentada no processo licitatório. Quaisquer outros custos, diretos ou indiretos, que 

sejam identificados pelo licitante para a execução dos serviços deverão ser incluídos 

nos custos dos itens do orçamento pelo mesmo.   

A equipe técnica da CONTRATADA, responsável pelos serviços, deverá contar 
com profissionais especializados e devidamente habilitados para desenvolverem as 
diversas atividades necessárias à execução da obra. A qualquer tempo, a 
FISCALIZAÇÃO poderá solicitar a substituição de qualquer membro da equipe técnica 
da CONTRATADA, desde que entenda que seja benéfico ao desenvolvimento dos 
trabalhos.   

A CONTRATADA deverá remover todo o entulho do local da obra e fazer a 
limpeza completa após a finalização da execução do serviço. A CONTRATADA deverá 
responsabilizar-se por quaisquer danos provocados no decorrer dos serviços ou em 
consequência destes, arcando com os prejuízos que possam ocorrer com o reparo 
desses danos.   

A CONTRATADA é responsável pela implementação dos procedimentos 
relacionados à segurança do trabalho, incluindo entrega de todos os EPIs 
(Equipamentos de Proteção Individual) necessários e realização dos treinamentos de 
acordo com as Normas Regulamentadoras pertinentes. Os EPIs devem possuir CA 
(Certificado de Aprovação) válido e estar em estado de conservação apropriado para 
uso. Sob nenhuma hipótese será permitido o trabalho dos funcionários da 
CONTRATADA sem os EPIs adequados.   

A inobservância das presentes especificações técnicas e dos projetos implica a 
não aceitação parcial ou total dos serviços, devendo a CONTRATADA refazer as partes 
recusadas sem direito a indenização.   

É possível a utilização de material equivalente com mesmo desempenho 
técnico, se apresentado com antecedência à Fiscalização, e a mesma conceder 

autorização, a qual será dada por escrito em Ofício.   

Os materiais e ferramentas a serem utilizadas para a execução da obra serão 
de responsabilidade da contratada. A contratante se exime de responsabilidades 
perante a segurança dos mesmos durante o prazo legal do contrato. A empresa deverá 
responsabilizar-se pelos seus funcionários, devendo sempre zelar pela sua segurança 
durante o andamento da obra. Também será de responsabilidade da empresa qualquer 
ato danoso que possa ser causado pelos seus funcionários. O Município se exime da 
culpa de qualquer material que possa vir a desaparecer durante o andamento da obra.   



 

34 

 

   

2. SERVIÇOS PRELIMINARES   
   

A contratada deverá utilizar as ligações existentes de água e energia, pagando 

pelo consumo excedente à média dos três últimos meses.   

2.1. PLACA DA OBRA   

   

Deverá ser instalada a placa de obra com dimensões de 2,0 x 1,125 m, em 
chapa de aço galvanizado, fixada em estrutura de madeira em cavas preenchidas com 
concreto magro e em local visível. A arte da placa deve ser previamente aprovada pela 

Prefeitura.   

3.2 TAPUMES   

   

O fechamento temporário da edificação será executado com telhas metálicas 
fixadas com tábuas e caibros de madeira, com o objetivo de isolar o canteiro de obras, 
impedindo o acesso de elementos estranhos e garantindo a segurança, obedecendo às 

exigências da municipalidade.   

3.3 LOCAÇÃO DE CONTAINER   

   

Será locado container para depósito dos materiais e equipamentos da Contratada.   

3.4 LIMPEZA DO TERRENO   

   

A limpeza da área compreende serviços de limpeza, destocamento e remoção 
de entulhos, na sua maioria orgânicos (árvores, vegetação rasteira) e outros possíveis 
elementos do terreno, através da utilização de retroescavadeira, até 30 cm de 
profundidade, para tornar a área livre de interferências prejudiciais ao andamento da 
obra.   

 
3.5 COMPACTAÇÃO E REGULARIZAÇÃO DO TERRENO   

   

Será executada a escavação mecânica de terreno, mediante a utilização de 
retroescavadeira ou similar, e feita a regularização da superfície com motoniveladora, 
de forma a cumprir os requisitos do projeto. Também será realizada a compactação do 
terreno por meio de rolo vibratório.   

3.6 LOCAÇÃO DA OBRA   

   

A locação será feita por meio de gabarito de tábuas corridas pontaletadas a 
cada 2,00 m. Após a sua execução, antes de iniciar a construção, a Contratada 
comunicará à fiscalização, que procederá às verificações que julgar necessárias. Estas, 
no entanto, não isentam a Contratada de responsabilidades futuras no caso de eventual 

erro de locação acarretar em algum dano posterior.   

A ocorrência de erro na locação da obra projetada obrigará a Contratada a 
proceder, por sua conta e nos prazos estipulados, às modificações, demolições e 
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reposições que se tornarem necessárias, a juízo da fiscalização, ficando, além disso, 
sujeita a outras sanções e penalidades previstas no Contrato.   

3. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E ILUMINAÇÃO   
   

A instalação elétrica deverá seguir rigorosamente o projeto e estar em conformidade 
com as normas específicas de projeto elétrico. Todos os materiais utilizados deverão ser 
avaliados pelo fiscal da Obra e só poderão ser instalados após aprovação dos mesmos. 
Todas as partes devem estar executadas respeitando os dados dos desenhos, e 
estarem firmes em suas posições. A execução das instalações deverá ser feita por 
profissionais com formação de nível técnico em eletrotécnica.   

Será utilizado o padrão de entrada e quadro de distribuição existentes no Ginásio, 
com a instalação de disjuntores de 32 A para cada circuito.   

A instalação elétrica deverá seguir rigorosamente o projeto e estar em conformidade 
com as normas específicas de projeto elétrico. Todos os materiais utilizados deverão ser 
avaliados pelo fiscal da obra e só poderão ser instalados após aprovação dos mesmos. 
Todas as partes devem estar executadas respeitando os dados dos desenhos, e 

estarem firmes em suas posições.   

4.1 POSTES   

   

Serão instalados postes de aço conforme locação do projeto, de 5 m de altura,  
simples, curvos, de base flangeada; e de 8 m de altura, duplos, curvos, de base 
flangeada. Os postes deverão possuir pintura em pó eletrostática, e atender os requisitos 
da NBR 14744:2001 e NBR 6323:2016. A cor para a pintura será definida pelo 
responsável da edificação, ficando à empresa executora responsável pelo fornecimento 
de catálogo para escolha/aprovação.   

Os postes deverão possuir janela de inspeção a 600 mm do solo, e ser aterrados 
com cabo de cobre de seção mínima de 10 mm² com conector em haste de aterramento 
5/8”, de 3 m, instalada nas caixas de passagem.   

As bases para os postes do Playground serão feitas com tubo de concreto de 
diâmetro 40 mm, e profundidade de 1 m, concretada com conjunto chumbador. Como a 
passagem dos condutores de alimentação será subterrânea, deve ser previsto durante 
a confecção da base para os postes o posicionamento da tubulação corrugada que deve 
interligar a caixa de inspeção até a parte interna do poste. O chumbador deve ser do tipo 
“J”, com 4 hastes em aço rosca M12 nos postes de 5 m e 4 hastes em aço rosca M20 
nos postes de 8 m.   

4.2 ILUMINAÇÃO   

   

As luminárias serão adquiridas pela Prefeitura, cabendo à Contratada a 
instalação das mesmas. Nos postes de 5 m de altura, serão instaladas luminárias de 
120 W, com relé fotoelétrico. Nos postes de 8 m de altura, serão instaladas duas 
luminárias de 200 W por poste, com relés fotoelétricos.   

 
4.3 CABOS, TUBULAÇÕES, CAIXAS DE PASSAGEM   
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Serão utilizados cabos de cobre de dupla isolação 0,6/1,0 kV, 6 mm², classe 4 ou 
5. A tubulação será subterrânea, instalada em valas de 60 cm de profundidade, com 
reaterro. Os eletrodutos serão de PEAD flexível de ø 1.1/4”, fabricados conforme NBR 
15715:2020: Sistemas de dutos corrugados de polietileno (PE) para infraestrutura de 
cabos de energia e telecomunicações - Requisitos e métodos de ensaio. As caixas de 
passagem serão de concreto armado, de 40 x 40 x 50 cm (dimensões internas), com 
tampa de concreto armado e fundo com brita 2.   

   

4. DRENAGEM PLUVIAL   
   

Será executado, no playground, sistema de drenagem tipo espinha de peixe, de 
modo a conduzir toda a água de sub-ramais de dreno para um ramal único que é ligado 

na rede de drenagem, com inclinação de 1%.   

Inicialmente serão escavadas valas manualmente, com medida de 30 cm de largura 
por profundidade variável, sendo em torno de 30 cm nos seus trechos iniciais e 45 cm 
nos seus pontos mais profundos.   

   

Dentro das valas serão colocados os tubos corrugados, perfurados e fabricados em 
PEAD (Polietileno de alta densidade), com diâmetro de 100 mm. As conexões serão do 
tipo junção dupla 100 x 100 x 100 mm. As valas serão preenchidas e recobertas com 
brita 2 ao longo da vala e totalmente envelopados com manta geotêxtil.   

As águas captadas por todas as bocas-de-lobo, bem como pelos drenos do 
playground deverão ser encaminhadas ao sistema de drenagem existente. Duas das 
bocas-de-lobo existentes serão tampadas com laje de concreto de espessura mínima de 
10 cm. Estas devem continuar operantes como caixa de passagem. Os níveis das lajes 
de isolamento devem estar compatíveis com os elementos a serem executados sobre 
elas, devendo, se verificado no local como necessário, ser executado rebaixamento das 
mesmas para o atendimento deste quesito.   

As valas para drenagem pluvial serão abertas com retroescavadeira, com inclinação 
mínima de 1%. As superfície inferior das valas deve estar sem saliências ou ondulações 
para o posicionamento dos tubos. Serão colocados tubos de concreto simples de 
diâmetro nominal 300 mm, com inclinação mínima de 1%. Para a sua instalação, devem 
ser limpas as faces das pontas dos tubos. O sentido de montagem dos trechos deve ser 
realizado de jusante para montante, caminhando-se das pontas (macho) dos tubos para 
as bolsas (fêmea), ou seja, cada tubo assentado deve ter como extremidade livre uma 
bolsa (fêmea), onde deve ser acoplada a ponta do tubo subsequente. Finalizado o 
assentamento dos tubos, serão executadas as juntas rígidas, feitas com argamassa, 
aplicando o material na parte externa de todo o perímetro do tubo.   

Após a instalação dos tubos, será executado o reaterro das valas, iniciando pelo  
reaterro lateral, região que recobre o tubo, de forma a garantir que a tubulação enterrada 
fique continuamente apoiada no fundo da vala sobre o berço de assentamento, e 
posteriormente o reaterro final até a cota do solo adjacente.   

As bocas-de-lobo serão de blocos de concreto, de dimensões internas de 0,5 x   

1,0 x 1,0 m e grelha com quadro em concreto pré-moldado, de dimensões: 0,55 x 1,1m. 
Sobre o fundo preparado, serão montadas as fôrmas da laje de fundo e, em seguida, 
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realizada a sua concretagem. As paredes internas das caixas serão revestidas com 
chapisco e reboco e as externas, somente com chapisco. Sobre a laje de fundo, será 
executado revestimento com argamassa para garantir o caimento necessário para o 
adequado escoamento das águas pluviais. Por fim, será posicionado o quadro da grelha 

e assentado com argamassa.   

   

5. GRAMA SINTÉTICA – PLAYGROUND   

   

Será executado, sobre o solo previamente compactado, camada de 6 cm de 
espessura de Brita 2, em seguida, camada de 4 cm de espessura de brita 1, em seguida, 
camada de 3 cm de espessura de brita 0, e a seguir, camada de 3 cm de espessura de 

pó de pedra, conforme imagem a seguir.   

   

  

   

 

Após o preparo do terreno, deve ser instalada no Playground grama sintética em 
três cores diferentes. As cores disponíveis devem ser apresentadas à fiscalização para 
aprovação. O acabamento do gramado deve ficar rente às superfícies dos brinquedos, 
sem falhas ou espaçamentos. Não poderão haver partes dos blocos de fixação expostos.   

A grama sintética instalada no Playground deve ser monofilamento, e ser colocada 
pela empresa contratada. Deverá ser de 20 mm, 9.000 pontos por m², mínimo 14.000 
detex, e base tripla.   

Na instalação é necessário utilizar a fita tape e cola de contato. Após instalação do 
tapete será lançada uma camada de 8 mm de areia em cima do tapete, e mais 4 cm de 
grânulos de borracha após a areia. É necessário o cumprimento de todas as instruções 
de aplicação fornecidas pelo fabricante. Qualquer aquisição ou método de montagem 
diferente do projeto deverá ser autorizado pelo contratante e revisar os quantitativos de 
planilha orçamentária e projetos. Todo o material deverá ser aplicado utilizando-se mão 
de obra treinada e qualificada, com experiência comprovada na execução desse serviço.   

Ao final da obra a Contratada deverá entregar um termo de garantia e utilização do 
produto, descrevendo como deve ser procedida a limpeza e manutenção da grama de 
forma detalhada e seguindo orientações do fabricante. A garantia mínima da grama 
sintética deverá ser de 2 anos.   
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6. BRINQUEDOS - PLAYGROUND   
   

Todos os equipamentos do playground devem ser em tubo de aço, com pintura no 
processo eletrostático. Deverão ser comprovados, pelo fabricante dos brinquedos:   

• Comprovação de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para a 

entrega, profissional (responsável técnico Engenheiro Mecânico) devidamente 

habilitado pelo CREA;   

• Certificado da empresa de conformidade com a ABNT NBR 16071-2, que dispõe 

sobre os requisitos de segurança de Playgrounds.   

Os brinquedos devem seguir todas as recomendações da NBR 16071-2, que não 

serão explicitadas em sua totalidade neste memorial. Quaisquer características dos 

brinquedos não descritas neste memorial, que a fiscalização considere inseguras, serão 

motivo de não aceitação.   

Os brinquedos devem ser locados no Playground previamente à execução dos 
drenos, para que não haja interrupção da tubulação de drenagem pelos blocos de 
fixação dos brinquedos. A locação deve ser aprovada pela fiscalização, respeitando as 
distâncias mínimas para a área de segurança entre cada brinquedo.   

Para a fixação, serão moldados in loco blocos de concreto simples, com fck mínimo 
de 15 MPa. A quantidade de blocos para cada equipamento e as dimensões mínimas 
de cada um constam na Tabela 1. Os blocos devem possuir sua superfície superior a no 
mínimo 16 cm abaixo do nível do gramado sintético, quando possível. O número de 
blocos pode variar de acordo com o número de apoios por equipamento, que pode variar 
entre fabricantes. Não deverá haver apoios sem bloco de fixação, podendo haver um 
bloco contíguo a mais de um apoio, de acordo com a disposição em cada equipamento, 
desde que respeitadas as dimensões mínimas da Tabela 1. Caso o fabricante exija 

blocos de fixação de dimensões maiores, prevalecerão as estabelecidas pelo fabricante.   

  

   

 Brinquedo   Número 

de blocos 

por 

brinquedo   

Medidas por bloco   

(cm) (Largura x 

comprimento x 

altura)  

Gira-gira   1   35x35x90   

Escorregador   4   20x20x50   

Gangorra   2   20x60x45   

Balanço   4   25x25x80   

Brinquedo de 

mola   

1   35x35x90   

Playground   18   30x30x50   
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Tabela 1 – Medidas mínimas dos blocos para fixação dos brinquedos   

   

A seguir, serão descritos os brinquedos a serem instalados, com imagens para 

exemplificação. As imagens são meramente ilustrativas, sendo que prevalece a 

descrição escrita sobre as características verificadas nas imagens.   

7.1 GIRA-GIRA/CARROSSEL DE AÇO   

O aparelho deve possuir diâmetro mínimo de 150 cm. Os assentos devem ser de 
madeira pintada ou chapa de aço com pintura em pó eletrostática. A estrutura deve ser 
em tubo de aço, com pintura no processo eletrostático. Será fixado em blocos de 

concreto.   

Área de segurança: diâmetro de 380 cm com centro no eixo do aparelho, ou 
menor, se comprovada segurança pelo fabricante, a ser aceita pela fiscalização.   

   

                                                        

                                                                Modelo de gira-gira de aço 
   

7.2 ESCORREGADOR DE AÇO   

   

O escorregador deve ser feito de tubos de aço carbono de no mínimo 1″ × 1,50 
mm, chapas de aço carbono cortadas de no mínimo ⅛″, 1,20 mm de espessura, com 
comprimento de pista aproximadamente de 2,50 m, com guarda-corpos. A pintura deve 
ser no processo eletrostático. Será fixado em blocos de concreto.   

Área de segurança: 100 cm para cada lado e 200 cm na seção de saída, ou 

menor, se comprovada segurança pelo fabricante, a ser aceita pela fiscalização.   

   

                                                  
                                                              Modelo de escorregador de aço 
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7.3 GANGORRA DE AÇO DUPLA   

   

O aparelho deve possuir no mínimo 2 pranchas (4 lugares). Os assentos devem 
ser de madeira pintada ou aço com pintura no processo eletrostático.  A estrutura deve 
ser em tubo de aço, com pintura no processo eletrostático. Será fixada em blocos de 
concreto.   

Área de segurança: 100 cm para cada lado em ambos os sentidos, ou menor, se 
comprovada segurança pelo fabricante, a ser aceita pela fiscalização.   

   

 
                                                              Modelo de gangorra de aço dupla 
   

7.4 BALANÇO DE AÇO DUPLO   

   

O aparelho deve possuir assentos de madeira pintada e correntes em aço, com 
altura aproximada de 2,00 m. A estrutura deve ser em tubo de aço, com pintura no 

processo eletrostático. Será fixado em blocos de concreto.   

Área de segurança: 700 cm no sentido paralelo ao movimento do balanço e 550 
cm no sentido perpendicular ao movimento do balanço, ou menor, se comprovada 

segurança pelo fabricante, a ser aceita pela fiscalização.   

   

                                                         
   

                                                                Modelo de balanço duplo 

   

   

7.5 PLAYGROUND EM MADEIRA PLÁSTICA   
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O Playground em madeira plástica será em estrutura principal em colunas 
quadradas de madeira plástica, com perfil medindo no mínimo 120 x 120 mm e parede 
de 20 mm, revestida com acabamento de polipropileno com cantos arredondados e 
polietileno pigmentado na cor Itaúba. As ferragens serão galvanizadas com pintura 
eletrostática a pó. O brinquedo deve conter:   

• 2 torres com plataforma medindo aproximadamente 1,00 x 1,00 m, instaladas 

entre 1,20 e 1,40 m de altura do solo, fabricado com assoalho em madeira 

plástica  

na mesma cor das colunas, e estrutura em aço galvanizado, contendo cobertura 
em plástico rotomoldado em formato de pirâmide quadrada medindo 
aproximadamente 1,25 x 1,25m;   

   

   

• 1 Tobogã com 2 curvas de 90º em plástico rotomoldado, com diâmetro mínimo 

de 70 mm, fixado à torre com painel de plástico rotomoldado com parede dupla 

e ao piso com seção de saída em plástico rotomoldado com parede dupla;   

• 1 Rampa de polietileno ou madeira medindo aproximadamente 1700 mm de 

comprimento por 780 mm de largura, com tacos em madeira plástica colorida 

fixados e pega mão (guarda-corpo) nas laterais;   

• 1 Escada em plástico rotomoldado, contendo de 5 a 7 degraus, e guarda-corpo 

de segurança em tubo de aço carbono redondo de mínimo 1” x 1,25mm e 3/4” x 

1,25mm;   

• 1 Teia/rampa de cordas com estrutura tubular de aço, com diâmetro mínimo de 

42,60 mm e parede de mínimo 2,00 mm. Corda de nylon de diâmetro mínimo 

14,00 mm e uniões em plástico injetado;   

• 1 Escorregador reto ou ondulado em plástico rotomoldado medindo 

aproximadamente 2,60 de comprimento x 0,55 m de largura, contendo portal de 

segurança em plástico rotomoldado;   

• 1 Passarela curva negativa, com estrutura em tubo de aço carbono redondo de   

1.1/2” x 2mm, 3/4” x 1,25mm, com travessas inferiores e assoalho em madeira 

plástica, OU:   
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• 1 Passarela em tubo de ligação em plástico rotomoldado, com diâmetro mínimo 

de 700 mm, com orifícios laterais com 100 mm de diâmetro servindo como 

visores, com flanges em polietileno rotomoldado parede dupla, com todos os 

parafusos de fixação escondidos por tampas em plástico injetado.   

   

   

    
Modelos de Playground em madeira plástica 

 

   

Observação  1:  Nas  medidas  apresentadas  como  “aproximadas”  ou  

“aproximadamente” neste memorial, será admitida medida 5% menor ou 15% maior.   

Observação 2: As imagens não representam exatamente o item a ser instalado, servindo 

apenas para exemplificação de produto semelhante.   

   

7. ACADEMIA AO AR LIVRE (AAL)   
   

Todos os equipamentos da AAL devem ser em tubo de aço carbono, com pintura 
no processo eletrostático. Serão fixados em blocos de concreto simples moldados in 
loco, com fck mínimo de 15 MPa. A quantidade de blocos para cada equipamento e as 
dimensões mínimas de cada um constam na Tabela 2. O número de blocos pode variar 
de acordo com o número de apoios por equipamento, que varia entre fabricantes. Não 
deverá haver apoios sem bloco de fixação, podendo, no entanto, haver um bloco 
contíguo a mais de um apoio, de acordo com a disposição em cada equipamento, desde 
que respeitadas as dimensões mínimas da Tabela 2. Caso o fabricante exija blocos de 
fixação de dimensões maiores, prevalecerão as estabelecidas pelo fabricante.   

   

   

Equipamento   Número de 

blocos por 

equipamento  

Medidas por bloco 

(cm)   

(Largura x 

comprimento 

x altura)   
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Alongador 3 

alturas   
1   40x40x90   

Placa orientativa   2   30x30x40   

Pressão de 

pernas   
1   40x40x90   

Rotação vertical 

dupla   1   30x30x70   

Simulador de 

caminhada   6   30x30x40   

Simulador de 

cavalgada   4   30x30x40   

Simulador de 

remo   
4   30x30x40   

Surf   1   35x35x90   

Multiexercitador   6   30x30x40   

Elíptico   4   30x30x40   

Tabela 2 – Medidas mínimas dos blocos de fixação dos equipamento da AAL 

   

Deverá, ainda, ser comprovado:   

   

• Laudo biomecânico e ergonomia dos equipamentos, em papel timbrado da 

empresa responsável pelos testes realizados, assinados por responsáveis 

técnicos;   

• Os responsáveis pela emissão do laudo deverão possuir inscrição na 

entidade profissional competente.   

• Registro da Empresa e do seu Profissional inscrito junto ao CREA ou CAU, 

mediante a apresentação das respectivas certidões.   

  A seguir são descritos os equipamentos a serem instalados na Academia ao Ar Livre.   

   

   

8.1 ALONGADOR COM TRÊS ALTURAS   

   

Aparelho para alongamento das articulações dos membros superiores, cintura 
escapular, tronco e cintura pélvica, conforme imagem ilustrativa.   
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Alongador com três alturas 

 

   

8.2 PRESSÃO DE PERNAS DUPLO   

   

Aparelho para aumentar a resistência muscular e fortalecer os membros inferiores.   

   

 
Pressão de pernas duplo 

   

8.3 ROTAÇÃO VERTICAL DUPLA   

   

Aparelho para fortalecimento dos membros superiores, conforme imagem   

ilustrativa.   
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Rotação vertical dupla 
   

8.4 SIMULADOR DE CAMINHADA DUPLO   

   

Aparelho para a mobilidade dos membros inferiores e desenvolvimento da 
coordenação motora e capacidade cardiorrespiratória, conforme imagem ilustrativa.   

   

 

Simulador de caminhada duplo 
   

8.5 SIMULADOR DE CAVALGADA DUPLO   

   

Aparelho para melhora da capacidade cardiorrespiratória e cardiovascular e da 
resistência muscular dos membros inferiores, conforme imagem ilustrativa.   

   

   

   

 

Simulador de cavalgada duplo 
   

8.6 SIMULADOR DE REMO INDIVIDUAL   

   

Aparelho para fortalecimento dos grupos musculares e articulares dos braços e 
costas, conforme imagem ilustrativa.   
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Simulador de remo individual 
   

8.7 SURF/TWIST DUPLO   

   

Aparelho para melhora da flexibilidade e agilidade dos membros inferiores, quadris 
e região lombar, conforme imagem ilustrativa.   

   

 

Surf duplo 
 

8.8 MULTIEXERCITADOR COM SEIS FUNÇÕES   

   

Aparelho para fortalecimento, alongamento e aumento da flexibilidade dos membros 
superiores e inferiores, com seis funções: 1) Flexor de Pernas; 2) Extensor de Pernas; 
3) Supino reto Sentado; 4) Supino inclinado sentado; 5) Rotação Vertical Individual; e 6) 
Puxada Alta.   
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Multiexercitador seis funções 

   

8.9 ELÍPTICO MECÂNICO DUPLO   

   

Aparelho para melhora da capacidade cardiorrespiratória, cardiovascular e   

resistência muscular de membros inferiores.   

 
Elíptico duplo 

   

8. CANTEIROS PARA ÁRVORES   
   

Serão executados canteiros para as árvores em alvenaria sobre viga baldrame.   

A viga baldrame será de 15 x 20 cm (largura x altura), e a alvenaria, de altura de 20cm 
e 15 cm de largura. As fiadas da alvenaria deverão estar perfeitamente travadas, 
alinhadas, niveladas e aprumadas.   
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Para a execução de vigas baldrame deverão ser tomadas as seguintes 
precauções: na execução das formas estas deverão estar limpas para a concretagem, 
e colocadas no local escavado de forma que haja facilidade na sua remoção.   

Não será admitida a utilização da lateral da escavação como delimitadora da 
concretagem das vigas. Antes da concretagem, as formas deverão ser molhadas até a 
saturação. A concretagem deverá ser executada conforme os preceitos da norma 
pertinente. A cura deverá ser executada conforme norma para se evitar a fissuração da 
peça estrutural. Após a concretagem e desforme, as cavas deverão ser reaterradas com 
material de boa qualidade e adensadas.   

Em toda a extensão da alvenaria e na sua parte superior será aplicado chapisco 
com argamassa traço 1:3, espessura de 5 mm, com umedecimento prévio da base para 
evitar o ressecamento da argamassa, com o emprego de esguicho de mangueira, antes 
de receber a aplicação desse tipo de revestimento. Será aplicada, ainda, camada de 
emboço/massa única, com traço 1:2:8, com execução de taliscas, e areia peneirada.   

Será realizada a pintura do canteiro nas suas faces laterais e face superior, com 
a aplicação de fundo selador. Será exigido o perfeito cobrimento da pintura, sendo que 
o número de demãos aplicadas de massa ou tinta, definidas no orçamento, se referem 

a 1ª linha.   

Toda a pintura deverá ser feita com tinta premium, de forma que a superfície 
fique homogênea, sem manchas ou diferenças de tonalidades numa mesma cor. O fiscal 
ficará responsável por averiguar acabamento da pintura, sendo que em caso de não 

aprovação deverá ser realizado novo acabamento.   

Em nenhuma hipótese será admitida a pintura em superfície úmida. Deverão 
ser adotadas precauções especiais no sentido de evitar manchas de tinta em superfícies 

não destinadas à pintura, devendo de imediato ser providenciada a sua limpeza.   

   

As cores para a pintura serão definidas pelo responsável da edificação que terá 
a liberdade para escolher qualquer cor disponível no mercado, ficando à empresa 

executora responsável pelo fornecimento de catálogo de tintas para escolha/aprovação.   

   

9. PAVER   
   

Na área que será revestida em paver, serão utilizados blocos de concreto 
intertravados, de medidas 20 x 10 x 6 cm (comprimento x largura x altura), resistência 
mínima de 35 MPa, assentados sobre camada de 5 cm de espessura de pó de pedra, 
com rejuntamento feito com o mesmo material.   

Os blocos deverão apresentar textura homogênea e lisa, sem fissuras, trincas, ou 
quaisquer outras falhas que possam prejudicar o seu assentamento ou comprometer a 
sua durabilidade ou desempenho, não tendo nenhum retoque ou acabamento posterior 
ao processo de fabricação.   

O assentamento deverá ser feito do centro para os bordos. Após o assentamento, 
proceder a compactação inicial com vibro compactador de placa, pelo menos 2 vezes e 
em direções opostas, com sobreposição de percursos.   
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Será feito o rejuntamento de toda a área com areia, espalhada sobre os blocos em 
uma camada fina, utilizando vassoura, até preencher completamente as juntas. Após 
esta etapa, realizar novamente a compactação, com pelo menos 4 passadas em 
diversas direções.   

O serviço deve ser executado de modo a ficar perfeitamente nivelado, sem ressaltos 
ou ondulações, e de modo a não haver empoçamento ou acúmulo de água, com 
inclinação em direção às bocas-de-lobo ou ao exterior da área pavimentada.   

   

10. PISO EM LADRILHO HIDRÁULICO   
   

Será aplicado ladrilho hidráulico Milano sobre piso de concreto, conforme 
exemplos a seguir. O modelo, cor e paginação do piso serão definidas pela fiscalização, 
ficando à empresa executora responsável pelo fornecimento de catálogo para 
escolha/aprovação.   

   

    

Primeiramente será executado piso de concreto, de 6 cm de espessura, com tela de 
aço CA-60 de 5 mm. Sobre a camada granular devidamente nivelada e regularizada, 
coloca-se lona plástica e, sobre ela, são colocadas as telas de armadura. Finalizada a 
etapa anterior, é feito o lançamento, espalhamento, sarrafeamento e desempeno do 
concreto. Para aumentar a rugosidade do pavimento, fazer uma textura superficial por 
meio de vassouras, aplicadas transversalmente ao eixo da pista com o concreto ainda 

fresco. Por último, serão feitas juntas de dilatação.   

Para a aplicação do ladrilho hidráulico, sobre base sarrafeada ou desempenada e 

perfeitamente nivelada, será estendida argamassa colante com desempenadeira 

dentada, com aproximadamente 6 mm de espessura, formando sulcos na argamassa. 

Em seguida, assentar os ladrilhos, batendo-os com martelo de borracha. Após 

conferência do assentamento, rejuntar utilizando cimento puro.   

   

11. PISO EM CONCRETO POLIDO   
   

Exemplos       de       ladrilho       hidráulico       Milano       
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No trecho de piso em concreto polido, primeiramente será executado piso de 
concreto, de 6 cm de espessura, com tela de aço CA-60 de 5 mm. Sobre a camada 
granular devidamente nivelada e regularizada, coloca-se lona plástica e, sobre ela, são 
colocadas as telas de armadura. Finalizada a etapa anterior, é feito o lançamento, 
espalhamento, sarrafeamento e desempeno do concreto, que deve possuir traço 
adequado para acabamento polido.   

A etapa de polimento é executada de 4 a 6 horas após a concretagem, com o 
uso de politriz. Serão executadas juntas de dilatação a cada 5 m de comprimento, por 

meio de corte com serra, 3 ou 4 dias após a concretagem.   

   

12. MEIO-FIO   
   

Serão executados meios-fios em concreto, moldados in loco com extrusora, com 
dimensões de 13 cm de base x 22 cm de altura. Nos pontos onde o solo de base não se 
apresentar resistente, é necessário proceder-se à sua remoção e substituição. Devese 
providenciar também a remoção dos blocos de pedra, raízes, pedaços de madeira e 
quaisquer outros materiais putrescíveis e proceder de imediato às raspagens e aterros 
que visam colocar o leito de acordo com o perfil transversal projetado. O apiloamento 
deve ser cuidadoso e uniforme, sendo feito com soquetes de no mínimo 40kg de massa, 
ou com compactadores manuais mecânicos adequados.   

Na execução das guias deve-se, com o terreno previamente limpo, efetuar 
marcações para a execução da guia, executar apiloamento do terreno/vala com soquete 
manual apropriado, de modo a obter nivelamento preparatório para o lançamento do 
concreto usinado. Eventuais escavações laterais necessárias estão incluídas no serviço.   

O acabamento final deve ser liso. É importante o controle topográfico tanto no 
alinhamento como no nivelamento. No recebimento, deve-se verificar acabamento e 
deverão ser rejeitadas trechos quebrados, trincados, faces com saliências, reentrâncias 
ou fora de esquadro.   

O acabamento final deve ser liso. Serão rejeitados trechos quebrados, trincados, faces  

com saliências, reentrâncias ou fora de esquadro, nivelamento ou alinhamento.   

   

Os meios-fios devem ser pintados em todas as faces aparentes, com cor a ser definida  

pela fiscalização, de forma que a cor fique homogênea e sem falhas.   

   

13. PERGOLADO   
   

Os pergolados terão estrutura de madeira de eucalipto tratado, apoiadas sobre 
base de concreto. Serão formados por pilares de 20 x 20 cm, com altura de 3,00 m, com 
pranchas de madeira de 10 x 30 cm, apoiadas sobre os pilares, chanfradas em 45° nas 
extremidades conforme projeto, fixadas por cantoneiras de ferro pintadas e parafusadas 
ao pilar e prancha. Sobre as pranchas, vigas de madeira 10 x 20 cm, chanfradas em 45° 
nas extremidades conforme projeto, fixadas às pranchas. Toda a madeira será 
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beneficiada e receberá duas demãos de imunizante para madeira, após receberá três 
demãos de verniz com cor a ser definida pela fiscalização.   

Os pilares serão chumbados em blocos de concreto de dimensões 50 x 50 x 70 
cm. Todas as peças, junções e uniões entre elementos, bem como sua fixação no solo, 
devem proporcionar total estabilidade da estrutura e resistência contra intempéries 
(ventos, chuvas, etc).   

   

14. MOBILIÁRIO   
   

15.1 LIXEIRAS   

   

As lixeiras devem ser em aço carbono com pintura em pó eletrostática, suporte de 
tubos de aço carbono, de altura mínima de 140 cm, com um cesto em aço carbono com 
pintura em pó eletrostática, com capacidade mínima de 25 litros. Serão fixadas em 
blocos de concreto de dimensões mínimas de 30 x 30 x 40 cm (comprimento x largura x 
altura).   

   

 
Modelos de lixeira 

 

15.2 BANCOS   

   

Os bancos a serem instalados serão de estilo francês, com ripamento em 
madeira de lei e estrutura em ferro fundido, de capacidade mínima de 3 adultos, de 
dimensões mínimas de 60 x 150 x 72 cm (largura x comprimento x altura). Devem ser 
fixados com parafuso em blocos de concreto, de dimensões de 15 x 15 x 30 cm (largura 

x comprimento x altura).   
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Modelos de banco francês 
 

15.3 MESA COM BANCOS DE CONCRETO   

   

Será instalada mesa produzida em concreto pré-fabricado na cor natural, com 4 
bancos, todos os elementos chumbados com sapatas e seguindo as seguintes 
características mínimas:   

   

   

MESA DE CONCRETO:   

Redonda com tabuleiro para jogos;   

   

Altura: 90 cm;   

Dimensão: diâmetro de 90 cm.   

BANCOS:   

Redondos;   

Altura: 50cm;   

Dimensão: Diâmetro de 30 a 35 cm.   

   

 

Exemplo de mesa com bancos em concreto 
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15. PAISAGISMO   
   

O preparo do local de plantio deverá seguir as seguintes etapas:   

   

a) Verificar se toda a área a ser plantada encontra-se limpa e desobstruída de entulhos;   

b) Retirar o mato e ervas daninhas, eliminando as raízes;   

   

c) Revolver a terra, eliminando os torrões em toda área de plantio;   

   

d) Verificar a existência de tubulações de elétrica;   

   

e) Demarcar os canteiros, onde serão abertas as covas;   

   

f) Nos locais onde será implantada a vegetação preparar o solo descompactando-o e 

nivelandoo. Deixar a terra perfeitamente nivelada.   

O plantio da vegetação deverá ser executado nas áreas indicadas no projeto de 
paisagismo e planta de locação, sendo que a formação e plantio dos canteiros 
ornamentais deverão ser executados após a execução dos meios-fios. As espécies a 
serem plantadas estão descritas na tabela abaixo:   

   
ITEM    IMAGEM   NOME 

POPULAR   

NOME  

CIENTÍFICO   

QUANTIDADE  

MÍNIMA   

DISTÂNCIA   PORTE 

MÍNIMO  

       

 

 

 

 

1 

 

   

   

   

   

   

Moreia 

   

   

   

Dietes iridioides   

   

   

   

   

40 mudas   

   

   

   

40 cm  

linear   

   

   

   

   

30 cm   
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2 

  

 

 

 

 

SunPatiens 

 

   

   

   

Impatiens 

hybrida   

   

   

   

   

31 m²   

   

   

   

20 mudas/ m²   

(mínimo)   

   

   

   

   

25 cm   

 

 

 

 

 

 

3 

   

  

 

 

 

 

 

 

Palmeira 

Jerivá 

 

   

   

   

   

   

   

Syagrus 

romanzoffiana   

   

   

   

   

   

   

10 mudas   

   

   

   

   

   

   

Projeto   

   

   

   

   

   

   

2 m   

(caule

)   
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Ipê roxo 

 

   

   

   

   

   

Handroanth

us 

impetiginos

us   

   

   

   

   

   

   

3 mudas   

   

   

   

   

   

   

Projeto   

   

   

   

   

   

   

2,50 

m   

   

 

A vegetação só deverá ser plantada quando a obra estiver terminada, limpa, 
pintura acabada, elétrica colocada e sem trânsito de pessoas nos canteiros. As mudas 
devem ser adquiridas de viveiros idôneo, e deve-se observar o estado fitossanitário das 
mudas, que apresentem brotações novas e sadias, evitando aquelas com sintomas de 
moléstias ou sinais de ataque de pragas.   
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Nas mudas com torrão, evitar as que apresentam raízes superficiais ou raízes 
saindo pelos orifícios de drenagem das embalagens. Nas mudas de raízes nuas, evitar 
as que apresentarem raízes danificadas (quebradas, torcidas etc.). As mudas das 
árvores devem ter tronco único, sem ramificações e com dimensões mínimas conforme 

tabela.   

Deverão ser utilizados:   

   

d) Adubos orgânicos: esterco de galinha curtido, vermicomposto ou equivalente;   

   

e) Adubos químicos: fórmulas prontas de NPK, Salitre do Chile, fosfatos naturais, farinha 

de osso.   

Para as árvores, abrir covas, com paredes retas nas dimensões, 
100x100x100cm, árvores, covas de 60x60x60cm, arbustos, 40x40x40cm. Se a terra 
encontrada no local no início da obra, retirada de camada superficial (de 50cm a até no 
máximo 100cm de profundidade), for de boa qualidade, esta poderá ser reaproveitada.   
A terra deverá ser misturada com nutrientes antes de ser empregada.   

À terra colocada, para cada 1m², deve-se incorporar 15 litros de esterco, mais 
150 gramas de adubo químico. Forrar a cova com um pouco de terra preparada. Os 
fertilizantes deverão ser misturados com terra vegetal e colocados no terço inferior da 
cova, evitando contato direto com as raízes. Caso o solo esteja muito seco, preencher 
¾ da cova e fazer uma rega abundante. Deixar a água ser absorvida e depois prosseguir 
com o plantio. Fazer uma segunda cova dentro da primeira, do tamanho do torrão ou do 
sistema radicular da planta, colocar a muda de modo que fique enterrada na 
profundidade que estava no viveiro. Pressionar a terra ao redor das raízes. Observar no 
local a necessidade de cobrir com terra os torrões com altura superior ao nível acabado 
da terra indicado no projeto. Neste caso, criar “morrotes” suaves.   

Construir com a terra uma pequena coroa (bacia) ao redor da planta e fazer a 
rega, preenchendo-a com a água, deixar a água ser absorvida e repetir a operação. Nas 
mudas de árvores e palmeiras, fazer o tutoramento colocando três tutores (varas de 
madeira ou taquara), que devem ser amarrados com sisal, de modo a formar um tripé, 
fixando a planta para que não tombe ou se curve com a ação do vento.   

   

16. CONSIDERAÇÕES FINAIS   
   

Ao final da obra, a contratada deve realizar a limpeza da mesma. Deverão ser 
desmontadas e retiradas todas as instalações provisórias, bem como todo o entulho 

do terreno, sendo cuidadosamente limpos e varridos os acessos.   

Concluída a obra, a empresa executora deverá solicitar o “TERMO DE 
RECEBIMENTO PROVISÓRIO” da mesma, paralelamente deverá a empresa requerer 
junto ao INSS o respectivo CND da obra. Para o Termo de Recebimento provisório ser 
solicitado à obra deve estar:   

• Totalmente limpa e sem entulhos;   

   

• Pronta para a utilização;   
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• Todas  as   instalações  deverão   estar  devidamente   testadas  

 e   em funcionamento;   

• Deve ser visitada a obra previamente, acompanhado de funcionário público 

devidamente instruído, para sanar possíveis dúvidas, bem como facilitar a 

visualização do que deverá ser executado.   

A Contratada deverá apresentar Anotação de Responsabilidade Técnica de 
Execução de todas as atividades desenvolvidas.   

A garantia da referida obra será no mínimo de cinco anos conforme 

lei   

8.666/93.  O prazo para término da obra será de 120 dias a partir da data da ordem de 

início de serviço.   

1. ANEXOS    

PROPOSTA EM 3D DO PROJETO 
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IMAGENS DA PRAÇA ATUALMENTE 
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APÊNDICE AO PROJETO 

 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 
 
 
 
 
 

O presente Estudo Técnico Preliminar 

tem por fim encontrar a melhor solução 

para atender à necessidade da 

Secretaria Municipal Desenvolvimento 

Urbano e Obras nos termos a seguir 

expostos. 

 
 

OBRA: PROJETO EXECUTIVO DE REVITALIZAÇÃO E PAISAGISMO DA PRAÇA SÃO JOÃO, DA 
VILA NOELÂNDIA DO BOM JARDIM 

LOCAL: AV. PRESIDENTE CASTELO BRANCO, CENTRO - BOM JARDIM-PE 

 
INTRODUÇÃO 

 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e 

apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade 

abaixo especificada. O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e 

identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes 

e aos princípios que regem a Administração Pública. 

 

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

 

Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema 

a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público. (inciso I do § 1° do art. 18 da 

Lei 14.133/2021) 

 

O projeto de revitalização e paisagismo da praça São João, na Vila Noelândia do Bom 

Jardim, visa transformar esse espaço em um ponto central de encontro e integração para 
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a comunidade. A praça São João, localizada na cidade de Bom Jardim-PE, desempenha 

um papel crucial no enriquecimento cultural e no fortalecimento dos laços sociais entre 

seus moradores. 

 

A Prefeitura de Bom Jardim-PE propôs um projeto abrangente para modernizar e revitalizar 

a praça São João. O objetivo é melhorar as instalações existentes para atender de maneira 

mais eficaz às necessidades da comunidade. O projeto inclui a revitalização da área, o 

paisagismo para proporcionar um ambiente mais agradável, além de melhorias estruturais 

como a modernização do auditório, espaços administrativos, área de exposições, e 

aprimoramento da acessibilidade com renovação do sistema elétrico e revitalização das 

áreas de convivência. 

 

2 – PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

 

Em conformidade com o previsto no inciso IX do Art. 7°, da IN 40/2020, a presente 

contratação não encontra-se respaldada no Plano de Contratações Anual, que está em 

elaboração, devido uma série de fatores que limitaram a sua implementação até o 

momento, apesar de sua obrigatoriedade constante no Art. 12, VII, da Lei nº 14.133/21, 

porém é imprescindível considerar as circunstâncias específicas que podem justificar a 

sua ausência temporária, isto é, a escassez de técnicos disponíveis para a elaboração do 

referido plano. 

 

Todavia, é crucial ressaltar que a Secretaria Municipal Desenvolvimento Urbano e 

Obras está tomando todas as medidas cabíveis para resolver essa situação, restando 

demonstrado o compromisso da administração municipal em cumprir com as exigências 

legais e implementar boas práticas de gestão, realizando assim, levantamento minucioso 

das necessidades da Secretaria de Obras, bem como a análise de fornecedores e a 

definição de critérios claros para as contratações. 

 

 

 

3 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da 

solução. (inciso III do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021). 
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A empresa contratada deverá possuir atribuições compatíveis com o objeto, de 

preferência com apresentação de atestado de acervo técnico demonstrando experiência 

prévia com esse tipo de obra. A contratação também requer engenheiro civil, arquiteto ou 

outro profissional legalmente habilitado, com respectiva anotação de responsabilidade 

técnica (ART) junto ao conselho profissional competente. Os serviços deverão atender às 

especificações do projeto, normas técnicas da ABNT, normas da Ministério de Trabalho e 

Emprego e demais legislação aplicável. 

 

O Quadro 01 apresenta as características gerais desejáveis da presente contratação. 

 

Quadro 01 - Características  

 

Nº REQUISITO JUSTIFICATIVA PARA EXIGÊNCIA 

1 Registro junto ao conselho profissional Lei nº 5.194/1966; Lei 14.133/2021 

2 Capacidade técnica profissional Lei 14.133/2021 

3 Capacidade técnica operacional Lei 14.133/2021 

4 Atender às especificações do projeto Lei 14.133/21, Resolução TCE 114/2020 

5 Atender às normas técnicas da ABNT Lei nº 8.078/1990 

   
 

 

4 – LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 

Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas 

possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar. 

(inciso V do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021). 

 

Não se considerou a possibilidade de buscar um novo local para a revitalização e o 

paisagismo da Praça São João, na Vila Noelândia do Bom Jardim, devido à importância 

histórica e cultural do local para a comunidade. A praça atual, apesar de necessitar de 

melhorias, é o espaço central para as atividades comunitárias e recreativas da Vila 

Noelândia. 
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Portanto, decidiu-se pela requalificação da Praça São João. Esta iniciativa visa 

adaptar o espaço às necessidades específicas da comunidade, proporcionando melhorias 

no paisagismo, áreas de lazer, espaços de convivência e infraestrutura. Além disso, serão 

realizadas atualizações estruturais para garantir total segurança e acessibilidade. 

 

 

5 - ESCOLHA DA SOLUÇÃO MAIS ADEQUADA 

 

O presente instrumento tem como objetivo a contratação de empresas para a 

REVITALIZAÇÃO E O PAISAGISMO DA PRAÇA SÃO JOÃO, visando transformar o espaço 

em um ambiente mais atrativo e funcional para a comunidade local. 

 

A solução que se visa com a contratação é renovar a praça, criando um espaço público 

moderno, acessível e agradável, que favoreça o convívio social e a realização de atividades 

ao ar livre. 

 

Os serviços em questão incluem a recuperação do pavimento, substituição e instalação de 

novos mobiliários urbanos, melhorias na iluminação pública, e a implementação de um 

projeto de paisagismo que valorize a vegetação existente e introduza novas áreas verdes, 

canteiros floridos, e espaços de convivência. A revitalização também contemplará a criação 

de acessos acessíveis e a reorganização dos espaços para melhor atender às necessidades 

dos frequentadores. Tais serviços são indispensáveis para garantir que a Praça São João 

se torne um ponto de encontro e lazer de qualidade para a comunidade. 

 

 

6 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências 

relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso. (inciso VII do § 1° 

do art. 18 da Lei 14.133/21). 

 

O projeto abrange a requalificação e o paisagismo da Praça São João, na Vila 

Noelândia do Bom Jardim. A praça será revitalizada para melhor atender às necessidades 

comunitárias e recreativas da comunidade, com melhorias planejadas no paisagismo, áreas 
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de lazer, espaços de convivência e infraestrutura. Também estão previstas atualizações 

estruturais para garantir total segurança e acessibilidade. 

A Prefeitura de Bom Jardim-PE adota um padrão de acabamento que prioriza 

durabilidade, com materiais de qualidade superior em mobiliário urbano, pavimentação, 

iluminação e paisagismo, resultando em menor custo de manutenção ao longo do tempo. 

De acordo com as garantias legais, a construtora contratada será responsável por 

eventuais problemas relacionados à qualidade dos materiais e serviços durante a vigência 

da garantia. Após esse período, a responsabilidade por manutenções necessárias será da 

própria Prefeitura. 

A inspeção regular e operação das instalações renovadas e equipamentos serão 

conduzidas pela equipe da Prefeitura, assegurando o funcionamento adequado da Praça 

São João. 

 

 

7 – ESTIMATIVA DAS QUANTITATIVO  

 

Fundamentação: Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das 

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a 

interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala (inciso 

IV do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21).  

 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

     

OBRA:  REVITALIZAÇÃO E PAISAGISMO DA PRAÇA SÃO JOÃO DA VILA NOELÂNDIA EM BOM JARDIM/PE    

LOCALIZAÇÃO: AV. PRESIDENTE CASTELO BRANCO, CENTRO - BOM JARDIM-PE      

FONTES DE PREÇOS: SINAPI-PE MAIO 2024 / ORSE-SE ABRIL 2024 / COMPOSIÇÕES / SEM DESONERAÇÃO / BDI = 20,50%   

DATA: JULHO/2024  
 

     

   
 

     

ITEM FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UN. QUANT. 
V. UNIT. 

S/BDI 
V. UNIT. C/ BDI 

V. TOTAL 

C/ BDI 

      
  

          

I     
ADMINISTRAÇÃO LOCAL 

        23.253,34 

I.1 COMPOSIÇÃO 01 
ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA 

UN 1,00 19.297,38 23.253,34 23.253,34 

      
  

          

II     
PRAÇA SÃO JOÃO - VILA NOELÂNDIA 

          

1.0     
SERVIÇOS PRELIMINARES 

        62.946,83 

1.1 SINAPI 103689 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA 

COM CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA DE 

MADEIRA. AF_03/2022_PS M2 4,50 310,75 374,45 1.685,02 
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1.2 COMPOSIÇÃO 02 
 DEMOLIÇÃO DE PISO (INCLUSO LASTRO 

EXISTENTE) 
M2 368,10 15,97 19,24 7.082,24 

1.3 COMPOSIÇÃO 03 

REMOÇÃO DE POSTE DE FERRO GALVANIZADO 

SIMPLES (3.00 A 10.00 M) SEM REAPROVEITAMENTO 
M2 6,00 40,64 48,97 293,82 

1.4 COMPOSIÇÃO 04 

DEMOLIÇÃO DE MEIO-FIO GRANÍTICO OU PRE-

MOLDADO 
M3 217,00 10,14 12,22 2.651,74 

1.5 SINAPI 97622 

DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA DE BLOCO FURADO, DE 

FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. 

AF_09/2023 
M3 4,07 53,53 64,50 262,51 

1.6 SINAPI 98459 
TAPUME COM TELHA METÁLICA. AF_03/2024 

M2 482,00 87,76 105,75 50.971,50 

      
  

          

2.0     
TRABALHOS EM TERRA 

        114.339,14 

2.1 SINAPI 93358 

ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM 

PROFUNDIDADE MENOR OU IGUAL A 1,30 M. 

AF_02/2021 
M3 108,60 80,22 96,67 10.498,36 

2.2 SINAPI 104737 

REATERRO MANUAL DE VALAS, COM PLACA 

VIBRATÓRIA. AF_08/2023 M3 80,84 20,49 24,69 1.995,93 

2.3 SINAPI 94319 

ATERRO MANUAL DE VALAS COM SOLO ARGILO-

ARENOSO. AF_08/2023 M3 1.091,00 77,47 93,35 101.844,85 

      
  

          

3.0     
INFRAESTRUTURA E ESTRUTURA 

        191.692,72 

3.1 SINAPI 96620 

LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM 

PISOS, LAJES SOBRE SOLO OU RADIERS. AF_01/2024 M3 4,96 725,45 874,17 4.335,88 

3.2 COMPOSIÇÃO 05 

ALVENARIA EM TIJOLO CERAMICO FURADO 

9X19X19CM, 1 VEZ (ESPESSURA 19 CM), ASSENTADO 

EM ARGAMASSA TRACO 1:4 (CIMENTO E AREIA 

MEDIA), PREPARO MANUAL, JUNTAS DE 1 CM 
M3 197,37 86,21 103,88 20.502,79 

3.3 COMPOSIÇÃO 06 

COMPOSIÇÃO PARAMÉTRICA PARA EXECUÇÃO DE 

ESTRUTURAS DE CONCRETO ARMADO, PARA 

EDIFICAÇÃO INSTITUCIONAL TÉRREA, FCK = 25 

MPA 
M3 7,40 2.061,66 2.484,30 18.383,82 

3.4 COMPOSIÇÃO 07 

ALVENARIA DE PEDRA RACHÃO OU PEDRA DE MÃO 

GRANITICA, ARGAMASSADA NO TRAÇO 1:5, COM 

PREPARO MECÂNICO DA ARGAMASSA 
M3 232,05 530,97 639,82 148.470,23 

      
  

          

4.0     
PAREDES E REVESTIMENTOS 

        164.293,21 

4.1 SINAPI 87879 

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E 

ESTRUTURAS DE CONCRETO INTERNAS, COM 

COLHER DE PEDREIRO.  ARGAMASSA TRAÇO 1:3 

COM PREPARO EM BETONEIRA 400L. AF_10/2022 
M2 511,88 4,26 5,13 2.625,94 

4.2 SINAPI 104233 

EMBOÇO OU MASSA ÚNICA EM ARGAMASSA TRAÇO 

1:2:8, PREPARO MECÂNICA COM BETONEIRA 400 L, 

APLICADA MANUALMENTE EM PANOS DE FACHADA 

SEM PRESENÇA DE VÃOS, ESPESSURA DE 25 MM, 

ACESSO POR ANDAIME. AF_08/2022 M2 511,88 38,61 46,53 23.817,77 

4.3 COMPOSIÇÃO 08 

REVESTIMENTO COM LAMBRI DE MADEIRA DE LEI - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 
M2 167,32 187,63 226,09 37.829,37 

4.4 COMPOSIÇÃO 09 

REVESTIMENTO EM PEDRA QUARTZITO OU 

CALCARIO LAMINADO, SERRADA, TIPO CARIRI, 

ITACOLOMI, LAGOA SANTA, LUMINARIA, 

PIRENOPOLIS, SAO TOME OU OUTRAS SIMILARES 

DA REGIAO, APLICADO COM ARGAMASSA COLANTE 

AC-II 

M2 315,76 262,87 316,76 100.020,13 
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5.0     
PISOS 

        117.236,35 

5.1 SINAPI 93679 

EXECUÇÃO DE PASSEIO EM PISO INTERTRAVADO, 

COM BLOCO RETANGULAR COLORIDO DE 20 X 10 

CM, ESPESSURA 6 CM. AF_10/2022 
M2 131,14 82,71 99,67 13.070,72 

5.2 SINAPI 92396 

EXECUÇÃO DE PASSEIO EM PISO INTERTRAVADO, 

COM BLOCO RETANGULAR COR NATURAL DE 20 X 10 

CM, ESPESSURA 6 CM. AF_10/2022 
M2 707,00 74,96 90,33 63.863,31 

5.3 SINAPI 98520 
APLICAÇÃO DE ADUBO EM SOLO. AF_05/2018 

M2 228,08 4,51 5,43 1.238,47 

5.4 SINAPI 103946 

PLANTIO DE GRAMA ESMERALDA OU SÃO CARLOS 

OU CURITIBANA, EM PLACAS. AF_05/2022 
M2 228,08 26,49 31,92 7.280,31 

5.5 SINAPI 366 

AREIA FINA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR 

(RETIRADO NA JAZIDA)                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                  
M3     28,80 129,00 155,45 4.476,96 

5.6 SINAPI 94273 

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO 

RETO, CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-

FABRICADO, DIMENSÕES 100X15X13X30 CM 

(COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE 

SUPERIOR X ALTURA). AF_01/2024 
M 222,00 50,34 60,66 13.466,52 

5.7 SINAPI 94277 

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO 

RETO, CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-

FABRICADO, DIMENSÕES 80X08X08X25 CM 

(COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE 

SUPERIOR X ALTURA). AF_01/2024 M 286,07 40,15 48,38 13.840,06 

      
  

          

6.0     
PLAYGROUND E APARELHOS 

        53.611,78 

6.1 COMPOSIÇÃO 10 

CONJUNTO DE MESA DE CONCRETO COM TAMPO 

REVESTIDO COM CERÂMICA E 04 (QUATRO) BANCOS 

EM CONCRETO 
UN 5,00 1.034,58 1.246,67 6.233,35 

6.2 COMPOSIÇÃO 11 

BRINQUEDO - BALANÇO DUPLO, MODELO M117, DA 

LÚDICO BRINQUEDOS INTELIGENTES OU SIMILAR - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
UN 2,00 2.038,37 2.456,24 4.912,48 

6.3 COMPOSIÇÃO 12 

BRINQUEDO - PLAY AVENTURA, MODELO M-205, DA 

LÚDICO BRINQUEDOS INTELIGENTES OU SIMILAR - 

FORNECIMENTO E MONTAGEM 
UN 1,00 12.110,37 14.593,00 14.593,00 

6.4 COMPOSIÇÃO 13 

BRINQUEDO GIRA-GIRA (CARROSSEL Ø=1,70M), EM 

TUBO DE FERRO GALVANIZADO DE 1 1/2"E ASSENTO 

EM CHAPA GALVANIZADA E=1/4" - FORNECIMENTO 

E INSTALAÇÃO. M2 1,00 3.899,27 4.698,62 4.698,62 

6.5 COMPOSIÇÃO 14 

BRINQUEDO - GANGORRA DUPLA, MODELO M119, DA 

LÚDICO BRINQUEDOS INTELIGENTES OU SIMILAR - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
M2 1,00 1.760,00 2.120,80 2.120,80 

6.6 SINAPI 103191 

INSTALAÇÃO DE ALONGADOR COM TRÊS ALTURAS, 

EM TUBO DE AÇO CARBONO - EQUIPAMENTO DE 

GINASTICA PARA ACADEMIA AO AR LIVRE / 

ACADEMIA DA TERCEIRA IDADE - ATI, INSTALADO 

SOBRE SOLO. AF_10/2021 UN 1,00 2.377,40 2.864,77 2.864,77 

6.7 SINAPI 103185 

INSTALAÇÃO DE ESQUI TRIPLO, EM TUBO DE AÇO 

CARBONO - EQUIPAMENTO DE GINÁSTICA PARA 

ACADEMIA AO AR LIVRE / ACADEMIA DA TERCEIRA 

IDADE - ATI, INSTALADO SOBRE PISO DE CONCRETO 

EXISTENTE. AF_10/2021 UN 1,00 6.144,45 7.404,06 7.404,06 
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6.8 SINAPI 103190 

INSTALAÇÃO DE PRESSÃO DE PERNAS TRIPLO, EM 

TUBO DE AÇO CARBONO - EQUIPAMENTO DE 

GINÁSTICA PARA ACADEMIA AO AR LIVRE / 

ACADEMIA DA TERCEIRA IDADE - ATI, INSTALADO 

SOBRE SOLO. AF_10/2021 UN 1,00 4.079,14 4.915,36 4.915,36 

6.9 SINAPI 103187 

INSTALAÇÃO DE SIMULADOR DE CAMINHADA 

TRIPLO, EM TUBO DE AÇO CARBONO - 

EQUIPAMENTO DE GINÁSTICA PARA ACADEMIA AO 

AR LIVRE / ACADEMIA DA TERCEIRA IDADE - ATI, 

INSTALADO SOBRE PISO DE CONCRETO EXISTENTE. 

AF_10/2021 

UN 1,00 4.870,82 5.869,34 5.869,34 

      
  

          

7.0     
PINTURAS E ACABAMENTOS 

        8.980,13 

7.1 SINAPI 88485 

FUNDO SELADOR ACRÍLICO, APLICAÇÃO MANUAL 

EM PAREDE, UMA DEMÃO. AF_04/2023 
M2 78,26 4,32 5,21 407,73 

7.2 SINAPI 95305 

TEXTURA ACRÍLICA, APLICAÇÃO MANUAL EM 

PAREDE, UMA DEMÃO. AF_04/2023 M2 78,26 14,17 17,07 1.335,89 

7.3 SINAPI 88489 

PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, APLICAÇÃO 

MANUAL EM PAREDES, DUAS DEMÃOS. AF_04/2023 M2 78,26 13,25 15,97 1.249,81 

7.4 SINAPI 102223 

PINTURA VERNIZ (INCOLOR) ALQUÍDICO EM 

MADEIRA, USO INTERNO E EXTERNO, 3 DEMÃOS. 

AF_01/2021 
M2 167,32 29,69 35,78 5.986,70 

      
  

          

8.0     
INSTALAÇÃO ELÉTRICA 

        255.989,65 

8.1 SINAPI 101491 

ENTRADA DE ENERGIA ELÉTRICA, AÉREA, 

MONOFÁSICA, COM CAIXA DE SOBREPOR, CABO DE 

25 MM2 E DISJUNTOR DIN 50A (NÃO INCLUSO O 

POSTE DE CONCRETO). AF_07/2020_PS UN 1,00 1.615,18 1.946,29 1.946,29 

8.2 SINAPI 41195 

POSTE DE CONCRETO ARMADO DE SECAO DUPLO T, 

EXTENSAO DE 8,00 M, RESISTENCIA DE 150 DAN, TIPO 

D                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                              
UN     1,00 492,63 593,62 593,62 

8.3 SINAPI 101875 

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM CHAPA 

DE AÇO GALVANIZADO, DE EMBUTIR, COM 

BARRAMENTO TRIFÁSICO, PARA 12 DISJUNTORES 

DIN 100A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_10/2020 
UN 1,00 356,38 429,44 429,44 

8.4 SINAPI 93657 

DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE 

NOMINAL DE 32A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_10/2020 UN 14,00 17,19 20,71 289,94 

8.5 SINAPI 91868 

ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 32 MM 

(1"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS  - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 M 350,00 13,95 16,81 5.883,50 

8.6 SINAPI 91845 

ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO 

REFORÇADO, PVC, DN 25 MM (3/4"), PARA CIRCUITOS 

TERMINAIS  - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_03/2023 
M 108,00 8,10 9,76 1.054,08 

8.7 SINAPI 97881 

CAIXA ENTERRADA ELÉTRICA RETANGULAR, EM 

CONCRETO PRÉ-MOLDADO, FUNDO COM BRITA, 

DIMENSÕES INTERNAS: 0,3X0,3X0,3 M. AF_12/2020 UN 28,00 114,37 137,82 3.858,96 

8.8 SINAPI 96985 

HASTE DE ATERRAMENTO, DIÂMETRO 5/8", COM 3 

METROS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_08/2023 
UN 28,00 144,73 174,40 4.883,20 

8.9 SINAPI 91928 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 4 MM², ANTI-

CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 M 243,00 5,95 7,17 1.742,31 

8.10 SINAPI 91930 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 6 MM², ANTI-

CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 M 700,00 8,28 9,98 6.986,00 
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8.11 SINAPI 101632 

RELÉ FOTOELÉTRICO PARA COMANDO DE 

ILUMINAÇÃO EXTERNA 1000 W - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_08/2020 UN 27,00 37,96 45,74 1.234,98 

8.12 COMPOSIÇÃO 15 

POSTE COM 2 PÉTALAS, EM AÇO GALVANIZADO, 

COM 4M, INCLUSIVE LÂMPADA DE LED 100W 
UN 27,00 2.947,13 3.551,29 95.884,83 

8.13 COMPOSIÇÃO 16 

FITA DE LED COM FONTE BIVOLT, 5M, E = 8MM - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO UN 4,00 131,33 158,25 633,00 

8.14 COMPOSIÇÃO 17 

LUMINÁRIA DE PISO CORPO EM ALUMÍNIO COM 

LÂMPADA DE LED 10 W - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO UN 18,00 440,42 530,71 9.552,78 

8.15 COTAÇÃO 01 

ELABORAÇÃO E APROVAÇÃO DE PROJETO DE 

MICROGERAÇÃO DISTRIBUÍDA NA 

CONCESSIONÁRIA LOCAL DE ENERGIA ELÉTRICA UN 1,00 1.428,81 1.721,72 1.721,72 

8.16 COTAÇÃO 02 

KIT GERADOR FOTOVOLTAICO DE 22KWP DE 

POTÊNCIA, COM MODULO FOTOVOLTAICO 

MONOCRISTALINO 144 CELULAS 550W CABO 1.20M, 

INVERSOR DE 18KW E ESTRUTURA DE FIXAÇÃO 

PARA TELHADO  - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO KWP 22,00 4.500,00 5.422,50 119.295,00 

      
  

          

9.0     
SERVIÇOS COMPLEMENTARES    

        131.554,09 

9.1 COMPOSIÇÃO 18 

GUARDA CORPO DE CONCRETO MOLDADO IN LOCO 

- INCLUSO INSTALAÇÃO 
M 60,00 444,37 535,47 32.128,20 

9.2 COMPOSIÇÃO 19 

GUARDA-CORPO EM TUBO DE AÇO INOX Ø= 2" 

BARRA SUPERIOR NA HORIZONTAL COM 

MONTANTES FLANGEADO EM TUBO INOX Ø=2" A 

CADA 1,20M E 3 BARRAS COM FECHAMENTOS 

HORIZONTAIS EM TUBO Ø=1", COM ACABAMENTO 

POLIDO, H=1,20M, INCLUSIVE CHUMBADOR 

PARABOLT DE 1/4" - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. 
M 72,80 650,96 784,41 57.105,04 

9.3 SINAPI 103310 

INSTALAÇÃO DE LIXEIRA METÁLICA DUPLA, 

CAPACIDADE DE 60 L, EM TUBO DE AÇO CARBONO E 

CESTOS EM CHAPA DE AÇO COM PINTURA 

ELETROSTÁTICA, SOBRE SOLO. AF_11/2021 
UN 15,00 1.284,17 1.547,42 23.211,30 

9.4 SINAPI 103314 

INSTALAÇÃO DE PERGOLADO DE MADEIRA, EM 

MAÇARANDUBA, ANGELIM OU EQUIVALENTE DA 

REGIÃO, FIXADO COM CONCRETO SOBRE PISO DE 

CONCRETO EXISTENTE. AF_11/2021 M2 57,50 275,80 332,34 19.109,55 

      
  

          

UM MILHÃO, CENTO E VINTE E TRÊS MIL, OITOCENTOS E NOVENTA E SETE REAIS E VINTE E QUATRO 

CENTAVOS 
VALOR GLOBAL: 1.123.897,24 
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8 – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

 

Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços 

unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, 

que poderão constar de anexo classificado, se a administração optar por preservar o 

seu sigilo até a conclusão da licitação (inciso VI do § 1° da Lei 14.133/21). 

 

Com base nas quantidades levantadas do projeto, e em consonância com as diretrizes 

das normativas do Poder Executivo e do Tribunal de Contas da União (TCU) e Tribunal 

de Contas do Estado de Pernambuco (TCE/PE), foi elaborada a planilha orçamentária-

base adotando-se sistemas de custos oficiais, preferencialmente SINAPI, para os custos 

unitários, foi elaborado orçamento-base estimativo da obra, que é o orçamento teto de 

Referência da Administração. O empreendimento está orçado em R$ 1.123.897,24 (um 

milhão e cento e vinte e três mil e oitocentos e noventa e sete reais e vinte e quatro 

centavos), constando em anexo ao volume do projeto de engenharia. 

 

9 – JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO 

 

Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da solução. (inciso VIII do 

§ 1° do art. 18 da Lei 14.133/21). 

 

Não cabe parcelamento do objeto. A funcionalidade da Praça São João projetada 

depende da execução de todos os serviços previstos. 

O ideal, ao nosso ver, é a contratação na forma de empreitada, critério de 

julgamento menor preço global, regime de execução empreitada por preço unitário. 

 

10 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

 

Fundamentação: Contratações correlatas e/ou interdependentes. (inciso XI do § 1° do 

art. 18 da Lei 14.133/21). 

 



 

69 

 

Antes da conclusão da obra, cujo cronograma de execução é de 04 (quatro) 

meses a partir da assinatura da ordem de serviço, a Prefeitura deverá licitar e contratar 

o fornecimento de mobiliário em geral e equipamentos.  

 

11 - PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

 

Em conformidade com o previsto no inciso IX do Art. 7°, da IN 40/2020, a presente 

contratação não encontra-se respaldada no Plano de Contratações Anual, tendo em 

vista a ausência de sua elaboração, devido uma série de fatores que limitaram a sua 

implementação até o momento, apesar de sua obrigatoriedade constante no Art. 12, 

VII, da Lei nº 14.133/21, porém é imprescindível considerar as circunstâncias 

específicas que podem justificar a sua ausência temporária, isto é, a escassez de 

técnicos disponíveis para a elaboração do referido plano. 

 

Todavia, é crucial ressaltar que a Secretaria Municipal Desenvolvimento Urbano 

e Obras está tomando todas as medidas cabíveis para resolver essa situação, restando 

demonstrado o compromisso da administração municipal em cumprir com as exigências 

legais e implementar boas práticas de gestão, realizando assim, levantamento 

minucioso das necessidades da Secretaria Municipal Desenvolvimento Urbano e Obras, 

bem como a análise de fornecedores e a definição de critérios claros para as 

contratações. 

 

12 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

 

Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de 

economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e 

financeiros disponíveis; (inciso IX do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21) 

 

A partir da contratação, espera-se viabilizar a disponibilização de uma praça 

salubre, segura, acessível e funcional para o uso da comunidade na Vila Noelândia, 

Bom Jardim-PE. 

 

13- PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 
PREVIAMENTE À CONTRATAÇÃO 
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Fundamentação: Providências a serem adotadas pela administração previamente à 

celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados 

para fiscalização e gestão contratual ou adequação do ambiente da organização; (inciso 

X do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21). 

 

A Prefeitura deverá regularizar a propriedade do terreno para a Praça São João, 

mediante processo regular e formal, tendo em vista que, conforme informações obtidas 

da Secretaria de Administração, restando pendente a escrituração em favor do Poder 

Público Municipal. 

Quanto à fiscalização da obra, não há providências prévias necessárias, haja 

vista que a empresa de consultoria de engenharia contratada pela Prefeitura para 

supervisão das obras municipais tem total condições de fiscalizar a realização desse 

tipo de obra. 

 

14-  DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E DAS 

RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS QUE PODEM SER 

ADOTADAS 

 

Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas 

mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, 

bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando 

aplicável. (inciso XII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21) 

 

A revitalização e o paisagismo da Praça São João, na Vila Noelândia do Bom 

Jardim, serão realizados com uma atenção cuidadosa aos impactos ambientais e 

medidas mitigadoras. 

 

O projeto prioriza o uso de iluminação LED de baixo consumo energético, 

sensores de presença e sistemas de irrigação eficientes com espécies nativas para 

reduzir o consumo de recursos. Serão implementados processos de logística reversa 
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para garantir a reciclagem de materiais usados durante a obra e instaladas áreas 

específicas para a coleta seletiva, incentivando a reciclagem contínua pela comunidade. 

 

Esforços serão feitos para preservar árvores e plantas existentes, com técnicas 

de melhoramento do solo minimizando a necessidade de fertilizantes químicos. 

Equipamentos de construção com baixo nível de emissões serão usados, e medidas 

serão adotadas para minimizar o impacto do ruído. 

 

Conforme o inciso XII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21, o projeto inclui requisitos 

de baixo consumo de energia e recursos, além de logística reversa para reciclagem de 

bens e refugos. Essas ações visam mitigar impactos ambientais, promovendo 

sustentabilidade e responsabilidade ambiental, garantindo um espaço verde agradável 

para as futuras gerações. 

 

 

15 - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO ACERCA DA VIABILIDADE DA 

CONTRATAÇÃO 

 

Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para 

o atendimento da necessidade a que se destina. (inciso XIII do § 1° do art. 18 da Lei 

14.133/21) 

 

Portanto, ao nosso ver, a contratação proposta é tecnicamente viável e 

adequada para o atendimento da necessidade a que se destina, isto é, para 

disponibilizar a Praça São João, Zona Urbana do Município de Bom Jardim/PE. 

 

Lista de verificação para declaração da viabilidade ou não da contratação: 

 

Item do estudo técnico preliminar: Atende? 

1. A necessidade da contratação é clara e adequadamente justificada? SIM 

2. O alinhamento entre a contratação e o planejamento institucional do 

órgão ou entidade está demonstrado? 
SIM 
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3. Os requisitos técnicos e a solução tecnológica como um todo foram 

adequadamente descritos e analisados? 
SIM 

4. A quantidade de itens está coerente com a demanda prevista? SIM 

5. O levantamento de mercado e a pesquisa de preços foram devidamente 

realizados? 
SIM 

6. A análise de cenário e escolha do tipo de solução foram devidamente 

justificadas? 
SIM 

7. O parcelamento da solução foi analisado e justificado, se for o caso? SIM 

8. As estimativas preliminares dos preços foram feitas, a partir dos preços 

pesquisados? 
SIM 

9. Há orçamento disponível para a contratação no exercício corrente, bem 

como previsão de provimento de recursos no caso de contratação que se 

estenda por vários exercícios no caso de serviços contínuos? 

SIM 

10. Os riscos relevantes para a contratação foram levantados, incluindo-se 

ações para prevenção ou contingência? 
SIM 

11. A relação custo-benefício da contratação é considerada favorável e 

vantajosa para o órgão ou entidade? 
SIM 

 

Em assim sendo, diante do exposto no presente estudo técnico preliminar, 

declara-se que a aquisição é viável, necessária e adequada a este órgão. Além disso, 

convém ressaltar que o mercado já dispõe de um número razoável de fornecedores 

capazes de oferecer a solução. 

 

 

 
 

____________________________________________ 
Jefferson Wictor Mendes de Souza 

Responsável pela Elaboração do ETP 

 
 

 
 
 

____________________________________________ 
Mayr Gustavo de Oliveira 

Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano e Obras 
Aprovação do ETP 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA  

 

PROCESSO Nº 00074/2024 

CONCORRÊNCIA Nº 00010/2024 

 

 

 

OBJETO: REVITALIZAÇÃO E PAISAGISMO DA PRAÇA SÃO JOÃO DA VILA NOELÂNDIA EM 

BOM JARDIM/PE. 

 

 

 

PROPONENTE: 

CNPJ: 

  

Prezados Senhores, 

 

Nos termos do procedimento em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo: 

 

 

................................ 

 

 

 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - R$  

  

PRAZO DE EXECUÇÃO: 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

VALIDADE DESTA PROPOSTA: 

  

Dados bancários do proponente para fins de pagamento: 

Banco: 

Conta: 

  

Local e Data. 

 

NOME/CPF/ASSINATURA 

Representante legal do proponente. 

 

 

  

OBSERVAÇÃO: a proposta deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente e deverá 

atender ao subitem 4.3. do edital.  
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ANEXO III – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

SERVIÇOS – LICITAÇÃO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM/PE 

(Processo n° 00074/2024) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE 

FAZEM ENTRE SI ........................, POR INTERMÉDIO 

DO (A) ......................................................... E 

.............................................................   

A ............................ por intermédio do(a) .................................... (órgão contratante), 

com sede no(a) ....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., 

inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... 

(cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., portador da 

Matrícula Funcional nº .........., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante 

designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no 

contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo 

em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo 

de Contrato, decorrente da concorrência n. 00010/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.0. 1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação para Revitalização e Paisagismo da 

Praça São João, da Vila Noelândia do Bom Jardim, nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDAD

E DE 

MEDIDA 

QUANTIDAD

E 

VALOR 

UNITÁRI

O 

VALOR 

TOTAL 

1       

2       

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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3       

...       

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 

cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados 

ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como 

condição para a renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 
IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo 

de Referência.  

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência.  

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado.  

7.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais 

elaboradas com base no SINAPI-PE MAIO 2024 / ORSE-SE ABRIL 2024 / COMPOSIÇÕES.  

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INCC, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1.  A Administração terá o prazo de 1 mês, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 

caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.15. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição 

indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

b) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 

c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 

d) carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e 

e) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao 

Cartório de Registro de Imóveis; 

8.16. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, 

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após 

o recebimento do serviço e notificações expedidas. 

8.17. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e 

saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela 

designado. 

8.18. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
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8.19. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou 

adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para 

o exercício da atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas 

e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor 

do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade online, o contratado deverá entregar 

ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, 

os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão 

de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e 

nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.17.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único); 

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 

art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

9.23. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

9.24. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

9.25. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão no órgão para a execução do serviço. 

9.26. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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9.27. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 

prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

9.28. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 

Contratante. 

9.29. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os 

a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao 

Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

9.30. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 

9.31. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 

órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, 

elétricas e de comunicação. 

9.32. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de 

atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

9.33. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

9.34. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 

ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 

atividades em relação ao cronograma previsto. 

9.35. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo. 

9.36. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 

5.975, de 2006, de:  

a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS 

devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - 

SISNAMA; 

b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema 

Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;  

c) florestas plantadas; e  

d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental 

competente. 

9.37. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada 

etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP 

n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes 

documentos, conforme o caso:  

a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5975.htm#art11
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5975.htm#art11
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
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b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou 

subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 

Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal 

inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, 

conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e legislação correlata; 

c) Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do 

Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se 

tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento 

exijam a emissão de tal licença obrigatória; e 

9.37.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham 

origem em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-

lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e 

armazenamento nos limites do território estadual. 

9.38. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção 

civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho 

Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa 

SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

9.38.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às 

diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado 

ao órgão competente, conforme o caso. 

9.38.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o 

Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da 

construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes 

procedimentos: 

9.38.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 

reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos 

classe A de preservação de material para usos futuros.  

9.38.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser 

reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo 

dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura. 

9.38.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 

aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão 

ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas 

específicas. 

9.38.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): 

deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as 

normas técnicas específicas. 

9.38.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da 

contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos 

d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm#art17
http://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&legislacao=112647
http://www.ibama.gov.br/phocadownload/sinaflor/2018/2018-06-13-Ibama-IN-IBAMA-21-24-12-2014-SINAFLOR-DOF-compilada.pdf
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010#art4§2
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010#art4§2
https://cetesb.sp.gov.br/licenciamento/documentos/2002_Res_CONAMA_307.pdf
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9.38.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos 

da Construção Civil, conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos 

os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em 

conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR 

ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

9.39. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

9.39.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou 

emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, 

deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA 

n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 

9.39.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá 

ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em 

Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto 

acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução 

CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata. 

9.40. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão 

ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais 

materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-

se na planilha de formação de preços os custos correspondentes. 

9.41. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido 

de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos 

serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em 

via pública junto ao serviço de engenharia. 

9.42. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização 

e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de 

qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme 

procedimento previsto nas especificações. 

9.43. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto 

(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, 

estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e 

regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação 

etc.). 

9.44. O contratado responderá, durante o prazo mínimo de cinco anos, pela solidez, segurança e 

funcionalidade das suas obras, e será obrigado a reparar, corrigir, remover, a suas expensas, 

quaisquer vícios, defeitos ou incorreções nelas encontrados. 

9.45.1 Antes do início das obras, o contratado deverá revisar o projeto e responderá, 

solidariamente com o autor do projeto, por qualquer defeito na obra decorrente de erro de projeto, 

bem como por qualquer dano decorrente do defeito. 

9.45.2  A responsabilidade será solidária ainda que não se possa precisar a origem dos 

danos ou a responsabilidade de cada parte. 

http://www.ipaam.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Conama-382-Poluentes-atmosfericos.pdf
http://www.ipaam.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Conama-382-Poluentes-atmosfericos.pdf
http://www.ibama.gov.br/sophia/cnia/legislacao/MMA/RE0001-080390.PDF
http://www.ibama.gov.br/sophia/cnia/legislacao/MMA/RE0001-080390.PDF
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
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9.45. Como condição para a assinatura do Contrato, a empresa vencedora, caso não seja 

registrada no CREA-PE, deverá providenciar o visto do referido órgão, assim como do(s) seu(s) 

responsável(is) técnico(s), nos termos da Resolução do CONFEA nº 413/97, e demais atualizações 

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 
XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e 

“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

iv.Multa: 

1. Moratória de 1% (um por cento) diário até o limite de 10% (dez por cento)  por 

dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida; 

2. Moratória de 1% (um por cento) diário até o limite de 10% (dez por cento)  por 

dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato , pela inobservância 

do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

i. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de 

suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, 

de 2021.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 

11.1, de 5% a 10% do valor do Contrato. 

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 

subitem 11.1, de 5% a 10%  do valor do Contrato.  

5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 10% a 

15%  do valor do Contrato. 

6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 1% a 

5%  do valor do Contrato. 

7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 1% a 

5%  do valor do Contrato. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

11.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30(trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
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Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.11.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual 

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
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12.5.1.3. Indenizações e multas. 

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

Unidade gestora: 1 - Prefeitura Municipal do Bom Jardim 

Órgão orçamentário: 8000 - SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E OBRAS 

Unidade orçamentária: 8001 - SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E OBRAS 

Função: 15 - Urbanismo 

Subfunção: 451 - Infra-Estrutura Urbana 

Programa: 1502 - INFRAESTRUTURA URBANA E MOBILIDADE 

Ação: 1.70 - OBRAS EM PRAÇAS, PARQUES, JARDINS E ÁREAS DE LAZER PÚBLICAS 

Despesa 491 4.4.90.51.00 Obras e Instala 

Fonte de recurso:1 - Recursos Próprios - STN - 1.501.0000 - 1.501.0000 

Despesa 1511 4.4.90.51.00 Obras e Instalações 

Fonte de recurso:706 - MSC - 1.706.3110 Recursos de Emendas Parlamentares Especiais - 

1.706.3110 

 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 
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15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 

8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça  em Bom Jardim/PE, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 

92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 [Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  
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ANEXO V – MODELOS DE DECLARAÇÕES 

............................................................................. , CNPJ Nº ..............................Declara que: 

I. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

II. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

III. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 

IV. Que inexiste no quadro da empresa, de sócios ou empregados com vínculo de parentesco 

em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, ou, ainda, que sejam cônjuges 

ou companheiros de ocupantes.  

 

V. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

VI. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

 

(       )  cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

(       )  Não sou apto para os benefícios por não ser enquadrado como microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

Entendo que a falsidade da declaração sujeitará às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e 

no Edital. 

...................................... 

RESPONSÁVEL 
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